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Ata da 56ª Sessão Não Deliberativa, em 6 de maio de 1996 
2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Emandes Amorim, Eduardo Suplicy, Valmir Campelo e Bello Parga 

(Inicia-se a sessão às 14h30min.) 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - De­

claro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­

balhos. 
O Sr. 1° Secretário em exerclcio, Senador Val­

mir Campelo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancio­
nado: 

N° 161, de 1996 (nO 366/96, na origem), de 3 
de maio do corrente ano, referente ao Projeto de Lei 
da Câmara nO 111, de 1995 (nO 4.324193, na Casa 
de origem), que acrescenta incisos ao alt. 30 da Lei 
nO 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre 
a polftica agrlcola, sancionado e transformado na Lei 
nO 9.272, de 3 de maio de 1996. 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

N° 124/96, de 29 de abril de 1996, do Ministro 
de Minas e Energia, referente ao Requerimento nO 
200, de 1996, de informações, do Senador AntOnio 
Carlos Valadares. 

N° 126/96, de 29 de abril de 1996, do Ministro 
de Minas e Energia, referente ao Requerimento nO 
262, de 1996, de informações, do Senador Artur da 
Távola. 

N° 325/96, de 26 de abril de 1996, do Ministro 
da Fazenda, referente ao Requerimento nO 195, de 
1996, de informações, do Senador Gilberto Miranda. 

N° 333196, de 26 de abril de 1996, do Ministro 
da Fazenda, referente ao Requerimento nO 293, de 
1996, de informações, do Senador Freitas Neto. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 
N° 335/96, de 29 de abril do corrente, do Minis­

tro da Fazenda, referente ao Requerimento nO 207, 
de 1996, de informações, do Senador Lúcio Alcânta­
ra. 

As informações parciais foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento aguardará na Secretaria-Geral 
da Mesa as informações complementares. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exerclcio, Senador Valmir Cam­
peio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 404, DE 1996 

Sr. Presidente, 
Requeiro a V. Ex", com base no § 2° do art. 50 

da Constituição Federal e na forma do alt. 217 do 
Regimento Intemo e do alt. 1° do ato nO 22, de 15 de 
agosto de 1991, da Comissão Diretora que, ouvida a 
Mesa, seja solicitada ao Sr. Ministro das Minas e 
Energia as seguintes informações: 

1. quantas unidades turbogeradoras foram 
transferidas da Companhia Hidro Elétrica do São 
Francisco - CHESF, para as Centrais Elétricas do 
Norte do Brasil - ELETRONORTE, a partir do ano 
de 1991 e quais as razões dessas transferências? 

2. Qual a potência em MW (ISO) de cada uma 
dessas unidades, seu rendimento em Kg de com­
bustfvelA<Wh, seu ano de fabricação e tempo de uso 
pelaChesf? 

3. Quais os documentos que autorizam essas 
transferências? 

4. Qual o valor a ser pago pela Eletronorte à 
Chesf pela aquisição das máquinas acima citadas? 

5. Qual o valor de mercado para aquisição de 
máquinas novas com potência equivalente às acima 
referidas? 

6. Foi oferecido à Eletronorte alguma linha de 
financiamento para a aquisição desses equipamen­
tos? 

7. Em que Estados da Federação encontram­
se atualmente as máquinas provenientes da Chesf? 

8. Considerando a desequalização tarifária que 
hoje vigora no setor elétrico, qual a repercussão da 
aquisição de tais máquinas no preço final da energia 
vendida pela Eletronorte às empresas distribuidoras 
de energia dos Estados para os quais foram transfe­
ridas as unidades turbogeradoras? 
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Justificação 

No ano de 1992 o Ministério das Minas e Ener· 
gia autorizou a Companhia Hidro Elétrica do São 
Francisco - CHESF, a transferir para as Centrais 
Elétricas do Norte do Brasil - ELETRONORTE, seis 
unidades turbogeradoras da usina tennoelétrica de 
Camaçari, no Estado da Bahia, para fazer frente à 
emergência energética devido ao iminente colapso 
no atendimento à demanda da região Norte. 

Embora, naquele momento os equipamentos 
tenham atingido seu objetivo, hoje a Eletronorte está 
sendo obrigada a pagar uma conta gigantesca à 
Chesf pelo fomecimento dos equipamentos, indeni· 
zando um valor muito superior ao real valor dos refe­
ridos equipamentos. 

Enquanto o mercado industrial sinaliza um va­
lor médio de US$12,5 milhões para máquinas novas 
de 50 MW (o dobro da potência daquelas transferi­
das), o valor total que se pretende subtrair da Eletro­
norte é de US$75,2 milhões por seis máquinas de 
25 MW, que resulta num absurdo valor unitário apro­
ximado de US$12,5 milhões. 

Outro fato grave é que no contexto da dese­
qualização tarifária que hoje vigora no setor elétrico 
esses custos são todos computados na detennina­
ção do valor da tarifa fomecida por cada empresa 
geradora às empresas distribuidoras de energia elé­
trica, o que, em última análise, significa que o consu­
midor do Norte do Pais é que arcará com ônus desta 
transação, configurando mais um ato de violência 
contra a região Norte e contra os principias constitu­
cionais que pregam a redução das desigualdades in­
tra-regionais. 

Por este motivo apelo à Mesa para: que aprecie 
a oportunidade e a necessidade do encaminhamen­
to deste requerimento de infonnações. 

Sala das Sessões, 6 maio de 1996. - Senador 
Sebastião Rocha. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 
requerimento lido será despachado à Mesa para de-. 
cisão, nos tennos do inciso 111 do art. 216 do Regi­
mento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência recebeu do Procurador-Geral de Justiça 
do Estado do Pará o Oficio n" 422/96, de 24 de abril 
@imo, por meio do qual remete cópias de peças in­
fonnativas dos inquéritos póliciais militar e civil sobre 
os fatos ocorridos nas proximidades de Eldorado 
dos Carajás e infonna que autorizou o deslocamen­
to, para aquela área, dos Promotores de Justiça de 

Marabá e Curionópolis, e que designou Procurador e 
Promotores para acompanhar os mencionados in­
quéritos policiais. (Diversos n" 39, de 1996) 
. O expediente será anexado ao Requerimento 
n" 365, de 1996, e remetido, em cópia, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Geraldo 
Melo. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
Tebe!. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Edua~o 
Suplicy. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de 
Hollanda. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo 
Maldaner. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas-
tião Rocha. (Pausa.) . 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir 
Campelo. V. Ex' dispõe de 20 minutos. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PDT-DF. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, quero ocupar-me hoje de tema que julgo 
da maior relevância para o Pais por seu potencial 
destrutivo. Refiro-me às drogas, pesadelo que 
ameaça nosso futuro, na medida em que tem como 
público-alvo exatamente a juventude. 

Recente relatório da União Européia, enco­
mendado a uma empresa privada - e publicado na 
imprensa brasileira -, considerou o Brasil o quarto 
pólo produtor de cocafna do planeta, atrás apenas 
dos cartéis colombianos, bolivianos e peruanos. O 
quadro, como se vê, é de extrema gravidade. 

Hoje, o narcotráfico movimenta intemacional­
mente a fabulosa quantia de R$500 bilhões ao ano, 
O que lhe dá extraordinário poder de persuasão junto 
a governos e instituições. É a mola mestra do crime 
organizado, que se sofisticou e se expandiu, toman­
do-se não uma epidemia, mas uma pandemia, que 
ignora limites de fronteiras geográficas, idiomas ou 
culturas, corrompe governos, destrói vidas mundo 
afora e abala os alicerces morais das sociedades 
onde se faz presente. 

Combater tal inimigo exige bem mais que me­
didas de cunho repressivo. Nossa legislação não 
acompanhou a complicada trama desse processo 
diabólico, nem nossos instrumentos de combate ao 
crime aperfeiçoaram-se para enfrentar o inimigo. 

Temos tido a oportunidade de ver, nos cons­
tantes choques entre policiais e traficantes, a desi-
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gualdade de condições em matéria de armamentos. do Brasil e Argentina, ao longo da história, trocaram 
De um lado, os policiais, com suas armas conven- informações para a captura de delinqüentes que cru-
cionais, de curto alcance, e munição contada. De zam as fronteiras. 
outro, os traficantes, 'com seus fuzis AR-15 e metra- Não admira que o crime organizado tenha encon-
Ihadoras de uso privativo de Forças Armadas ou de baoo espaço para aqui expandir-se. Ainda bem que e&-

exércitos estrangei ros. sas providências repressivas começam a ser tomadas. 
Não é exagero concluir, diante desse panora- Penso que é preciso agir simultaneamente em 

ma, que, nessa luta inglória, os traficantes estão frentes diversas: no campo repressivo, no campo da 
vencendo. É preciso reverter esse quadro com ur- legislação, no campo da diplomacia, na área do Ju-
gência. Para tanto, é preciso, antes de tudo, que diciário e, sobretudo, no campo pedagógico. Ou agi-
haja vontade política. E vontade política não é ape- mos com rapidez, ou estaremos correndo o risco de, 
nas o desejo de vencer, mas a determinação e o tal como outros países vizinhos, nos transformarmos 
empenho de adotar as medidas necessárias para vi- em narcocracias. A complexidade do problema e 
rar o jogo. Isso, lamentavelmente, não vem aconte- seu caráter transnacional envolvem ações na área 
cendo. da pOlítica eX1ema. 

Não é um problema gerado por este Govemo - Por que todos os movimentos intemacionais 
mas é um problema que persiste neste Govemo. contra o narcotráfico recomendam ações apenas no 

Vejamos o que acontece com o Poder Judiciá- foco da produção, desprezando o consumo? Sem 
rio, instãncia importante, decisiva mesmo, nesse mercado de consumo, não há produção. Uma coisa 
processo. Está desaparelhado e, paradoxalmente, está ligada à outra - e agir apenas numa das pontas 
sobrecarregado. Sua disfuncionalidade aumenta a é condenar-se previamente ao fracasso. 
taxa de impunidade, que realimenta e estimula a ex- São estas as reflexões que trago a esta Casa e 
pansão do crime. encaminho ao Govemo Federal. Creio que está na 

Para ajustá-lo e colocá-lo em condições de hora de fazermos algo de concreto para reverter 
combate, é preciso reaparelhá-Io, modemizá-Io, me- esse doloroso quadro de deterioração moral e social 
Ihorando a qualidade de sua mão-de-obra e, sobre- em nosso País. Não é tarefa de um Poder só, mas 
tudo, ampliando-a. São providências urgentes, ime- dos três, em sintonia com os setores organizados da 
diatas - e não há sinais delas. sociedade civil. Não há tempo a perder. 

Quando se fala em reforma do Judiciário, pen- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
sa-se logo em controle eX1emo, o que é apenas um O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) 
detalhe. A questão central parece-me outra: como Concedo a palavra' ao nobre Senador Geraldo Melo. 
fazer justiça sem dispor dos meios práticos para (Pausa.) 
operá-Ia? Como levar justiça a todas as camadas da Concedo a palavra ao nobre Senador Epitacio 
população? Cafeteira, por 20 minutos. 

Esse é um dos aspectos fundamentais no conr- O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Pro-
bate ao crime: a adequação da estrutura do Poder nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
Judiciário, com mais juízes e legislação mais apro- - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Governo 
priada. Segundo dados da Ordem dos Advogados já sentiu que a situação social do País se deteriora a 
do Brasil, temos um juiz para cada cinqüenta mil ha· cada dia. Acabamos de assistir à saída do sociólogo 
bitantes. No mundo desenvolvido, a proporção é de Betinho e de Renato Aragão do Programa Comuni-
um jUiz para cada cinco mil habitantes. Há um déficit dade Solidária. 
crônico de vagas de juiz. As poucas que existem são 
de difícil preenchimento, tal a deficiência a que che­
gou a educação no País. 

O Congresso regulamentou os juizados espe­
ciais, para decidir causas cíveis de menor complexi­
dade, mas não há verba - ou vontade política - para 
implementá-los. 

Segundo o Ministro da Justiça, Nelson Jobim, 
somente agora o Brasil e seus vizinhos continentais 
começam a selar intercâmbios para combate ao nar­
cotráfico. Jamais, por exemplo, as polícias federais 

Serão anunciadas hoje, por parte do Govemo, 
propostas no sentido de tentar amenizar o problema 
no campo social. Fala-se também de um projeto que 
visa aumentar o número de empregos. 

O Govemo chegou a organizar um projeto no 
sentido de que, para novos empregos, diminua-se a 
contribuição social. Mas nada disso pode ir além de 
expectativa. O que existe hoje no País, Sr. Presiden­
te, é que o Real foi escolhido como escudo do Go­
verno. E o povo até hoje está aplaudindo uma moe­
da estável. 
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É verdade que a euforia desse aplauso vem ocorre o desemprego, a maioria ou quase totalidade 
gradativamente diminuindo, porque o custo da esta- de mão-de-obra não-qualificada, vindo para a cida-
bilidade dessa moeda tem sido muito maior do que a de, está agora retomando ao campo, ao menos para 
vantagem que tem trazido. fazer uma agricultura de subsistência. 

Por empolgação talvez, quando foi lançado o Portanto, o problema no campo foi aumentado 
Real, conseguiram que a cotação do dólar fosse em 100"k. Aos sem-terra somaram-se os sem-em-
muito inferior ao valor dessa moeda, algo em tomo prego oriundos do campo e que a ele estão retor-
de R$0,80. E esse. ajuste demorou muito a aconte- nando. No massacre do Pará havia entre os mortos 
cer. eletricista, borracheiro; essa constatação que se faz 

Falei de um modo, Sr. Presidente, que não é o é exatamente em função das· próprias notícias que 
que determina o Govemo. O Govemo tem condições estão aí. 
de estabelecer um preço, porque entra no mercado E o que estamos fazendo? Vamos fazer relor-
para vender ou comprar dólar, dentro do que ele ma agrária, mas que reforma agrária? O Brasil vai 
chama de banda cambial. Mas esse preçó continua comprar suas próprias terras para evitar esse pro-
a ser ilusório, porque traz como conseqÜência a de- blema? Não conhecia essa história de o Brasil com-
terioração da nossa economia. prar as suas terras. Isso tudo porque nossa cultura 

O preço real de uma moeda - e aí não é troca- diz que as terras foram doadas no começo por EI-
dilho porque a moeda se chama Real -, que deve Rei, em capitanias hereditárias e em sesmarias e de 
existir sempre, é aquele que toma os produtos de toda a forma; as terras não doadas foram, depois, 
um país competitivos em relação aos de outros paí- incorporadas pelos Estados e vendidas para quem 
ses, e isso não temos no Brasil. A cotação da nossa não se dispôs a trabalhá-Ias. 
moeda está a inibir a exportação, e nós estamos im- Na minha região, Sr. Presidente, quem conse-
portando mais do que exportando. Na medida em guiu titular um pedaço de terra saiu à galope para a 
que recebemos mercadoria externa a um preço bai- Sudene, visando implantar um projeto, para receber 
xo, porque a nossa moeda é cara, nessa ocasião, dinheiro e trabalhar a terra. Hoje, quando falam em 
começamos a fechar nossas indústrias, lojas comer- . desapropriar terras do Banco do Brasil para assenta-
cias, e o desemprego começa invadir esse País de mento, eu levantaria uma questão: por que não exa-
uma forma alarmante. minar terras que estão hoje financiadas pela Sude­

Hoje o desemprego é a maior causa de insatis­
fação no Brasil. Veja V. Ex". Sr. Presidente, que nor­
malmente as populações saem do interior para a ci­
dade na busca de oportunidades melhores. TIVemos 
sempre o êxodo rural, o filho do trabalhador rural 
saía do interior, da terra onde vivia, e se dirigia para 
a cidade, porque as terras são tituladas, a maioria 
delas para quem não trabalha. para quem tem a ter­
ra como quem tem dinheiro numa cademeta de pou­
pança. 

O cidadão compra uma terra, cerca-a, mas não 
trabalha nela, não produz e, em consequência, não 
deixa ninguém trabalhar nem produzir. Como não 
trabalha, não contrata empregado para sua fazenda. 
E o que vem acontecendo normalmente? O homem 
que não tem terra e nem emprego no campo se des­
loca para a cidade, sem qualquer expectativa de em­
prego. Trabalha como bombeiro. como frentista 
numa bomba de gasolina, como pedreiro ou então 
aprende alguma profissão simples, tomando-se, por 
exemplo, eletricista. Como é uma mão-de-obra não­
qualificada, faz exatamente o trabalho mais pesado. 

O que estamos verificando hoje, Sr. Presiden­
te, e que alarma qualquer um, é que, à medida que 

ne, nas quais os titulares nada fizeram? Eles apenas 
receberam o dinheiro e não trabalharam a terra. 

Temos que lutar não por uma reforma agrícola, 
pela mudança de titularidade da terra, mas por uma 
reforma na mentalidade do povo. A terra é um bem 
de produção, só deve ter terra quem a usar para pr0-

duzir, não só para si mas também para este País, 
porque, da maneira como está, a situação ficará 
cada vez mais diffcil. 

O Sr. Ernandes Amorlm - V. Ex" concede-me 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Ouço o nobre 
Senador Emandes Amorim. 

O Sr. Ernandes Amorim - Senador Epitacio 
Cafeteira, quero só testemunhar a verdade das suas 
palavras até porque sou filho de lavrador e originário 
de Rondônia. Moramos em uma região basicamente 
agrícola, onde já foram executados alguns projetos 
de assentamentos em módulos de 50,100,200 hec­
tares e 42 alqueires e aquela gente recebeu as ter­
ras com título definitivo. O Govemo, pensando que 
estava ajudando. financiou aqueles agricultores que. 
depois de assentados e já trabalhando naquela 
área, foram expulsos pelos juros bancários. O Go-
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vemo quer fazer agricultura, quer distribuir terras a pergunta é: esse dinheiro entra para produzir ou 
para pessoas sem terra e não mede as conseqüên- para g/inhar sem trabalhar? Ora, o Brasil ao pagar 
cias para saber como elas vão sobreviver naqueles 2% de juros ao mês, transforma-se num mercado 
assentamentos. V. Ex· falou em enfermeiras, borra- ideal para quem aplica dinheiro. O dinheiro corre 
cheiros, enfim, pessoas que têm profissões diversas para o lugar que produz dinheiro. Os melhores trtu--
e, portanto, não têm habilidade para trabalhar a terra los que existem na Europa ou na América rendem 
e nem encontram as condições necessárias para 8%, 8,5% ao ano. Se o Brasil paga 2% ao mês, em 
que nela possam permanecer. Se porventura rece- quatro meses já se obtém o resultado que os melho-
berem terras e lançarem mão de empréstimos ban-- res tltulos dos Estados Unidos só teriam em um ano. 
cários, com os juros que estão aí, é evidente que, Então, esse dinheiro entra aqui, e o Governo 
mais cedo ou mais tarde, além de perderem o que está fazendo uma mágica muito interessante: ele é o 
receberam, ainda poderão sair para a vida comum, maior devedor e é quem estabelece essa taxa de ju-
serem cadastrados no CADIN, irem para a inadim-- ros alta, que atinge a indústria e o comércio e tam-
plência e ficarem frustrados para o resto de suas' vi- bém o próprio Govemo, que paga não com o seu di--
das. O Govemo Federal teria que observar os as- nheiro, mas com o dinheiro de nós todos. Assim, o 
sentamentos existentes e procurar, a partir de agora, País se enfraquece na medida em que paga esses 
selecioná--Ios. Num projeto trabalhado entre o muni-- juros altos, e qualquer um pode levar esse rendi--
cípio, o Govemo e o próprio Incra, com a experiên- mento para o exterior. 
cia que este tem, deve-se procurar distribuir essas A grande revista de economia dos Estados 
terras, mudando a maneira de emprestar recursos Unidos, a Nawsweek, disse: 'O Brasil é o próximo 
àquelas pessoas que ali vão habitar. Senador Epita- México'. 
cio Cafeteira, no nosso município, pessoas que já ti- Vai haver uma desvalorização de 25%, ainda 
nham a sua fazenda em condições de produzir, to- este ano na moeda, ou seja, aquilo é carta de segu--
maram emprestado dinheiro para comprar gado lei- ro para evitar que essa desvalorização se faça ago-
teiro, mas os juros já superaram o valor das poucas ra; porque, na realidade, enquanto não se fizer essa 
cabeças de gado e de suas propriedades. Por outro desvalorização, estão levando o lucro do dinheiro 
lado, o Govemo Federal empresta dinheiro a banros empregado. Se houvesse hoje uma desvalorização 
com juros baixíssimos de 6% ao ano e penaliza a de 25% do real, o que eles já lucraram ficaria aqui; 
agricultura com os juros que aí estão. Essa política aqueles que quisessem levar algum dinheiro, leva--
está errada. O Governo precisa incentivar a área riam praticamente o capital que empregaram duran-
agrícola e subsidiar esses financiamentos, para que te esses quase 2 anos de existência dessa moeda. 
05 homens saiam da periferia das grandes cidades Começamos a pagar 4% de juros ao mês e hoje es--
para o campo e produzam num paíS em que as pes- tamos praticando uma taxa de 2% ao mês. 
soas estão famintas. Numa visita que fiz ao meu Es- Esse é um problema muito complexo: aparen--
tado, à nossa região, um dono de frigorlfico disse tamos uma coisa e somos outra. Somos um País de 
que, no ano passado, abateu algumas mil cabeças moeda estável e de um povo pobre. O País também 
de gado, mas que, hoje, está abatendo por volta de pobre porque o maior devedor que existe é o Gover--
60% a 70% daquele montante. Não há quem com-- no brasileiro, e essa pobreza se reflete no desem--
pre a carne, a qual está de 30% a 40% mais barata. prego, porque nós não estamos podendo produzir 
Isso implica que, realmente, o povo está pobre; não para competir com o preço da moeda no mercado 
existe dinheiro. Há necessidade de novas medidas, intema<;ional. Vamos, como uma bola de neve, des-
que devem ser tomadas com mais ênfase, com mais cendo a ladeira. Até quando? Até quando o povo vai 
força, no sentido de apoiar os produtores, os agricul-- conseguir viver nesse desespero? 
tores, para que o Brasil se desenvolva. Muito obriga­
do pelo aparte. 

O SR. EPfTACIO CAFETEIRA - Senador Er­
nandes Amorim, agradeço a V. Ex' pelo aparte. 

É claro que a má distribuição de terras é um pro­
blema sério, mas o grande mal deste País é exata-­
mente a manutenção de um valor fictício da moeda. 

Atualmente entra muito dinheiro neste País, 
entram muitos milhões e até bilhões de dólares. Mas 

Se na inflação o povo tinha dinheiro, ele valia 
quase nada. Na recessão a moeda vale muito, mas 
ninguém tem dinheiro no bolso. Então, na época da 
inflação, comprava--se pouco; na recessão, não se 
compra nada. E os economistas podem dizer: os su-­
permercados estão vendendo mais. É claro! É preci--
50 sobreviver, mas estamos produzindo menos nes­
te País, estamos exportando menos, caminhamos 
para uma situação de um déficit brutal. 
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E O dinheiro que entra no Brasil em grande ve- já que estaria pagando 10% de juros do cheque es-
locidade atrás de juros, não tem nenhum compro- pecial e recebendo 1,5% ou 2% da poupança. No 
misso com o Pais e, nesta hora, ele sai daqui a jato, entanto, o Govemo está fazendo algo semelhante e 
em avião supersônico. Ele sai mais rápido do que não é tachado de maluco. O Brasil tem US$50 bilhõ-
entrou. E o que vai acontecer com o País? es de dólares em reservas, que rendem os juros in-

Diremos para os nossos economistas que eles temacionais de 6% ou 8%, mas, para compensar es-
são os responsáveis por isso. No entanto, eles são a sas reservas, tem que emitir reais. Depois para "en-
única categoria que não é penalizada pelos seus er- xugar" esses reais, para não causar inflação, precisa 
ros. Se um médico faz uma operação e erra, ele emitir tftulos, pagando juros de 3 a 4% ao mês. Essa 
pode ser condenado à cadeia ou perder o Iftulo por- operação é semelhante à do cidadão que tira dinhei-
que matou alguém; se um engenheiro constrói um io do chegue especial para aplicar na cademeta de 
prédio, e o prédio cai e morre gente, ele pode ser poupança. No entanto, é apresentada como grande 
condenado à cadeia ou pode perder o seu título de feito da nossa equipe econômica. Talvez v_ex" pos-
engenheiro, mas o economista não. O economista sa me ajudar a decifrar essa esfinge. 
levanta uma teoria, joga-a para este Pais - foi assim O SR. EPrTACIO CAFETEIRA - V. ex" está 
com o Cruzado, com o Cruzado Novo, está sendo absolutamente certo. Antigamente a nossa grande 
assim com o Real - se não der certo, o economista divida era externa; a divida interna era pequena. 
alega que não tem culpa de nada. Hoje, temos uma divida interna enonne. O que cres-

Então, Sr. Presidente, temos de nos conscienti- ceu foi a dívida interna; a divida externa até dimi-
zar. Enquanto não procurannos examinar da manei- nuiu. Por quê? Porque temos reservas. Elas vêm do 
ra mais clara, junto ao Executivo, esses problemas exterior para serem aplicadas em real, com os juros 
que se encadeiam, que vão da produção ao social, de mercado, que são muito superiores aos juros da 
passando pelo problema agrário, o que temos? As divida externa. Então, ocorre o seguinte: temos uma 
Organizações Não-Govemamentais lá fora estão re- grande dívida interna enquanto se verifica o encolhi-
clamando porque querem garantir as terras dos in- mento da dívida externa - o que pode até parecer. 
dios. É muita terra para eles, que não trabalham, bom, mas não o é - pela qual pagamos juros absur-
mas as organizações não governamentais dizem dos. 
que nessas terras não se pode mexer. 

Há os indios, que têm muita terra, e há os sem­
terra, que não podemos colocar na terra dos indios, 
porque as organizações não govemamentais não 
nos deixam fazer isso. 

Trata-se de um problema diffcil. Se não houver 
patriotismo e renúncia ao vedetismo, não chegare­
mos a parte alguma, Sr. Presidente. 

O Sr. José Eduardo Dutra - V. Ex" permite­
me um aparte? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Ouço V. Ex", 
Senador José Eduardo Dutra. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Nobre Senador 
Epitacio Cafeteira, também não sou economista, por 
isso gostaria que V. Ex" me ajudasse, embora saiba 
que V. Ex" também não o é. Talvez, por não ser eco­
nomista, não entenda por que o Governo apresenta 
como grande vantagem. como conquista, como vitó­
ria da sua politica econômica. o fato de o Brasil hoje 
contar com aproximadamente US$50 bilhões em re­
servas. Se eu fosse à tribuna do Senado e dissesse 
que fiz um ótimo negócio: tirei R$20 mil do cheque 
especial do Banco do Brasil e apliquei na caderneta 
de poupança, provavelmente sairia daqui em uma 
camisa-<le-força, porque me considerariam maluco, 

Li no jomal. há uns dois ou três dias, que um 
cidadão trouxe para o Brasil US$4 bilhões, e nin­
guém quis. Por quê? Porque qualquer um que rece­
besse esse dinheiro. para pagar os juros internacio­
nais. não teria onde aplicá-lo. 

A situação do Brasil é, na realidade, diffcil. A 
moeda sinaliza para uma estabilização que não há. 
Hoje o povo questiona se vale a pena manter o valor 
da moeda internamente se, na realidade. importa­
mos tudo de todo o mundo, e isso acaba com nossa 
produção. Nossos brinquedos, calçados e roupas 
não têm mais competitividade. Dentro de pouco tem­
po isso vai acontecer até com os alimentos. Muitos 
dizem que a produção agrfcola cairá dentro de pouco 
tempo. Posso garantir a V. Ex" que brevemente os 
produtos agrfcolas importados serão mais baratos do 
que os daqui. Por quê? Porque a moeda não está no 
seu valor de mercado, valor natural. Há o artitrcio do 
Banco Central que entra no mercado de compra e ven­
da da moeda e sai dele para mantê-Ia dentro de um 
valor que dê ao Presidente da República a idéia de 
que vamos muito bem. Isso me assusta. 

Se o titular do Govemo. seja federál. seja esta­
dual - já fui Governador - não sair para conversar 
com o povo e sentir os seus anseios. mas limitar-se 
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a ouvir os áulicos, ficará certo de que está fazendo 
ótima administração. Todos os dias os áulicos dizem 
ao Presidente Fernando Henrique Cardoso que está 
tudo muito bem e de repente, vê-se este grande si­
nalizador: o programa social da primeira-dama, 
Dona Ruth Cardoso, sofre li defecção de dois gran­
des idealistas dos programas sociais - Betinho e Re­
nato Aragão. Talvez esse fato sirva de alerta para o 
Presidente. Talvez, por isso, o Presidente hoje anun­
cie medidas heróicas que serão tomadas, mas, en­
quanto essas medidas não se efetivarem, o sofri­
mento continuará. 

Vejamos o problema dos sem-terra. Hoje existe 
uma Bancada muito grande de ruralistas, que se 
opõe a qualquer medida no sentido de agilizar a s0-
lução desse problema. A terra dos Indios é intocável. 
É Intocável porque, embora haja pouco Indio e muita 
terra, as organizações não govemamentais dizem 
que nessas terras ninguém pode tocar. Nas outras, 
a Bancada ruralista não aceita mexer. E os sem-ter­
ra, somados aos sem-emprego, estão ocupando o 
PaIs. Até quando? Quando teremos um Conselho 
que possa, realmente, aconselhar o Presidente da 
República? 

Sr. Presidente, vejo que o meu tempo já se es­
gotou e quero deixar oportunidade para que outros 
tragam as suas preocupações. Não estou aqui para 
ensinar, para dizer qual é o certo, mas para dizer 
das minhas preocupações ao ver um povo que já 
não tem quase nada para comemorar, a não ser o 
resultado de uma partida de futebol. A tristeza hoje é 
grande. 

Outro sinal, SI. Presidente, é a violência que 
está ocorrendo no PaIs - violência na cidade, violên­
cia no campo. Em São Paulo, mataram um cidadão 
que fazia avaliação das terras que seriam desapro­
pnadas. Segundo os jamais, ele fazia uma avaliação 
mais alta e depoiS recebia uma parte dela. Foi morto 
porque houve um desentendimento na hora de divi­
dir o dinheiro. 

É difícil, Sr. Presidente. 
Neste PaIs a cada dia surge novo escândalo. 

O escândalo de hoje não é discutido no dia seguinte, 
porque há novo escândalo. E tudo fica por isso, e 
tudo fica da mesma maneira. . 

A cada dia que passa, Sr. Presidente, se não 
nasce a desesperança, pelo menos morre um pouco 
da esperança de todos nós. 

Durante o discurso ·do Sr. Epitácio Ca­
feteira, o Sr. Emandes Amorim, 4° Secretá­
rio, deixa a cadei(a ,da presidéncia, que é 
ocupada pelo Sr. Valmir Campelo. 

Durante o discurso do Sr. Epitácio Ca­
feteira, o Sr. Valmir Campelo, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Eduardo Suplicy, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se 
dia 8 do corrente, ,quarta-feira, às 19 horas, no ple­
nário da Câmara dos Deputados, Ulysses Guimarã­
es, destinada à apreciação das Medidas Provisórias 
nOs 1.374 a 1411, de 1996. 

O SR_ PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo Du­
tra, Llder do PT no Senado. 

S. Ex" disporá de 20 minutos. 
O SR_ JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, existe um 
ditado popular que diz que ·0 uso do cachimbo faz a 
boca torta.' E algumas notfcias publicadas nos jor­
nais de ontem e hoje demonstram que talvez o Po­
der Executivo esteja com'a boca um pouco torta em 
relação aos Poderes Legislativo e Judiciário, quem 
sabe pelo fato de, no ano passado, o Poder Legisla­
tivo, tanto a Câmara como o Senado Federal, ter fei­
to tudo o que o Poder Executivo quis, aprovado ou 
rejeitado o que interessava ao Govemo. 

Digo isso particularmente em função de duas 
matérias que li nos jamais de hoje. O Govemo já 
está contando como favas contadas que o Supremo 
Tribunal Federal, na próxima quarta-feira, derrubará 
a ação interposta por partidos de oposição, em rela­
ção à tramitação da Proposta de Emenda Constitu­
cional que trata da Reforma Previdenciária na Câ­
mara dos Deputados. 

Contando com a vitória do Executivo, já se es­
tabeleceu um calendário, a partir de qUinta-feira, 
para votação da referida reforma, talvez acreditando, 
por esse vIcio da boca torta, que o Supremo Tribu­
nal Federal irá simplesmente decidir a favor do Exe­
cutivo. 

Temos absoluta confiança de que o Supremo 
Tribunal Federal julgará essa matéria à luz da Cons­
tituição, com a máxima isenção, e tomará a posição 
correta, independentemente da vontade do Govemo 
ou da vontade da oposição. Temos certeza de que o 
Supremo Tribunal Federal, como instituição guardiã 
da Constituição brasileira, irá manifestar-se nessa 
direção. Assim como também acreditamos que o Su­
premo Tribunal Federal terá o mesmo comportamen­
to quando do julgamento do mandado de segurança 
que diversos Senadores apresentaram contra o ar­
quivamento da CPI do Sistema Financeiro. , 
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Além dessa certeza que o Poder Executivo de- no Estado de Sergipe, com todo respeito que tenho 
monstra em relação à decisão do Supremo, já vimos por esses Municlpios e por suas respectivas Câma-
também manifestações de que é necessário que o ras de Vereadores. A Câmara dos Deputados votou 
"rolo compressor" seja ligado, que se acabe com os um relatório feito às pressas, na última hora, com 
DVSs na Câmara e se aprove tudo o que quiser. uma série de artigos e parágrafos que haviam sido 

A outra notrcia que me surpreende - e que tam- feitos à caneta e cuja cópia xerox estava apagada. 
bém deve fazer parte desse vIcio da boca torta - é a Ou seja, os Deputados votaram uma série de coisas 
de que o Govemo já está partindo do princIpio de das quais não tinham conhecimento, mas votaram 
que o SenadO da República irá simplesmente, mais porque havia sido feito toda uma 'campanha', todo 
uma vez, carimbar as modificações da Constituição um processo de mobilização da base govemista e 
que vierem da Câmara dos Deputados. A notIcia de São Francisco de Assis baixou naquele dia na Câ-
hoje é a de que se tem que votar tudo na Câmara mara dos Deputados. 
dos Deputados - a refonna administrativa e a refor- E é exatamente esse 'Frankstein', ou melhor, 
ma da Previdência - até o dia 30 de junho, quando a esse 'FranksTemer" que foi aprovado na Câmara 
Câmara ficaria liberada e o Senado - onde o número dos Deputados. E é esse projeto, aprovado dessa 
de candidatos a prefeito é menor e, portanto as elei- fonna, que <> Govemo está convencido de que o Se-
ções de três de outubro não deverão ter um efeito nado da República vai simplesmente carimbar, como 
muito grande no quorum - votaria as matérias no fez na mudança do monopólio do petróleo, teleco-
segundo semestre, homologando as deliberações da municaçóes, etc. 
Câmara. Assim, até o final do ano, estarão prontas Será que, mais uma vez, isso vai acontecer, a 
as refonnas previdenciária e administrativa. exemplo do que aconteceu no ano passado, não só 

Sinceramente, Sr. Presidente, Sr"s e SIS. Se- em relação às refonnas constitucionais, mas em re-
nadores, espero que isso não volte a acontecer. lação ao Imposto de Renda de Pessoa Flsica, ao 
Quando da discussão das emendas da ordem eco- Imposto de Renda de Pessoa Jurldica, ao salário 
nômica, o Govemo pintava um quadro de que exis- mlnimo? Será que o Senado da República vai, mais 
tiam milhares de investidores às portas do Brasil uma vez, se comportar apenas como cartório? 
com as malas cheias de dinheiro prontos a investir Quando a Câmara elabora, o Senado carimba e o 
no PaIs e, para isso, era necessário se aprovar com Palácio do Planalto funciona como casa revisora, va-
a máxima urgência aquelas medidas da ordem eco- tando um ou outro !I.specto. 
nômica. Essa questão está colocada para que o Sena-

Essa era a argumentaÇão brandida nesta Casa do da República dê uma demonstração de autorida-
contra qualquer proposta de modificação das emen- de. Pois se continuarmos adotando essa postura, 
das que vieram da Câmara dos Deputados. E o Se- por intermédio da maioria govemista no Senado, o 
nado Federal, como um grande cartório, carimbou; que ficará demonstrado é a total falta de importância 
sem mudar uma vlrgula, as propostas de emenda desta Casa. 
constitucional da ordem econômica. 

Já ouvimos alguns Senadores dizerem: 'Daqui 
para frente tudo vai ser diferente, no caso da Presi­
dência e da refonna administrativa não vai ser as­
sim, vamos discutir, modificar e aperfeiçoar". 

Parece que o Poder Executivo não está acredi­
tando muito nessa fala de Senadores da sua própria 
base, pois estabeleceu este calendário: a Câmara 
dos Deputados vota tudo até 30 de junho e está libe­
rada e, no segundo semestre, o Senado Federal ho­
mologa o que veio de lá. 

Espero sinceramente que isso não aconteça, 
principalmente na questão da refonna previdenciá­
ria. No dia da votação do relatório do Deputado Mi­
chel Temer, eu estava na Câmara dos Deputados e 
o que vi não acontece nem nas Câmaras de Verea­
dores de Canindé do São Francisco ou de Gararu, 

Será que continuaremos adotando também a 
mesma postura? E não bastam os pronunciamentos 
dos Senadores dizendo que, daqui para a frente, vai 
ser tudo diferente. Vamos ver, na prática, se o Sena­
do se propõe efetivamente a ser um Poder inde­
pendente. 

Aliás, esta semana temos duas matérias que 
vão colocar em cheque essa posição, duas matérias 
que têm direta relação com as prerrogativas do Con­
gresso Nacional, particulannente do Senado Fede­
ral. Amanhã vamos votar um requerimento de auto­
ria do Senador Eduardo Suplicy para inclusão na 
pauta do projeto do então DeputadO Nelson Jobim, 
que regula a edição das medidas provisórias. Nesse 
aspecto, já vimos aqui diversos pronunciamentos de 
senadores - dos mais variados partidos pollticos -
criticando o excesso de medidas provisórias e o fato 
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de o Executivo exorbitar das suas atribuições, solici- Esta semana, portanto, Sr. Presidente, S"s e 
tando providências do Congresso pois esses fatos Srs. Senadores, haverá uma boa oportunidade para 
não podem continuar assim. No entanto, esse proje- que o Senado da República, os Srs. Senadores e as 
to esteve em pauta no ano passado - em agosto, se Lideranças dos diversos partidos demonstrem que 
não me engano - e de lá para cá vem sofrendo su- esses discursos de que o Senado não vai mais só 
cessivos adiamentos. carimbar o que vem da Câmara, não vai mais abrir 

A oportunidade que o Senado tem para acabar mão de suas prerrogativas, não vai mais permitir 
com a possibilidade de reedição sucessiva das me- reedição de medida provisória são meros discursos 
didas proviSÓrias é votando o projeto do então Depu- ou, realmente, essa é a vontade que será expressa 
tado Nelson Jobim. Só que, na época, o Deputado no voto de cada um dos Srs. Senadores. Esta será 
Nelson Jobim era oposição ao Governo Collor, e uma semana muito importante para o Senado da 
possivelmente naquele momento interessasse; ago- República, quando ele vai dizer, pelo voto dos seus 
ra, como ele é Govemo, talvez não interesse mais a Senadores, se é uma Casa independente, que quer 
aprovação do seu projeto, neste momento em que manter suas prerrogativas, ou se efetivamente será 
virou moda 'esqueçam o que escrevi, esqueçam o transformado em um imenso, grande e caro cartório. 
que propus, esqueçam o que falei'. Muito Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, para não perder a oportunidade 
de tocar no assunto mais uma vez, quero dizer que 
é na quarta-feira a votação do nosso projeto, que 
condiciona à autorização do Congresso Nacional a 
privatização da Companhia Vale do Rio Doce, ou 
seja, a retomada de uma prerrogativa que o Con­
gresso Nacional tinha e que entregou ao Poder Exe­
cutivo, em abril de 1990, quando era Presidente o 
Sr. Fernando Collor de Mello. Esse projeto esteve 
em pauta em agosto do ano passado. Estamos sa­
bendo que o Governo procurará adiá-Jo novamente, 
seja por meio de requerimento de adiamento por trinta 
dias, seja mediante requerimento para que seja ouvida 
a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura. 

Sr. Presidente, vamos estar aqui com o Diário 
do Congresso Nacional da sessão do dia 29 de 
agosto de 1995, onde estão lá transcritas as pala­
vras do Lider do Govemo Federal, Senador Elcio Al­
vares. O Senador Esperidião Amin, na ocasião, dis­
se que votaria aquele requerimento de adiamento se 
houvesse o compromisso da Liderança do Governo 
de que aquela não seria uma mera medida protela­
tória, o Regimento seria cumprido e, em vinte dias, o 
projeto voltaria ao plenário. E disse mais: 'Para mim, 
basta a palavra do Govemo.' O Llder do Govemo 
reafirmou que aquela proposta de adiamento era por 
vinte dias. Depois, o Lider Sérgio Machado, do 
PSDB, também afirmou: 'Estamos pedindo vinte 
dias, não seis meses.' Mas são mais de seis meses. 
Isso foi em 29 de agosto de 1995. Na quarta-feira, 
haverá requerimento para que seja ouvida a Comis­
são de Serviços de Infra-estrutura; depois, quem 
sabe, as Comissões de Educação, de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional, de Assuntos Sociais, de 
Fiscalização e Controle. Quando o projeto for vota­
do, já vendeu, já acabou, já entregou. 

O SR. EDISON LOBÃÓ - Sr. Presidente, peço 
a palavra, como Llder. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con- . 
cedo a palavra ao Senador Edison Lobão, por cinco 
minutos. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Como Lider .. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor) - Sr. Presidente, S"s e Srs. Senadores, o que 
vimos nesta tarde foi muito mais um calendário adre­
demente organizado de acusações ao Govemo do 
que provavelmente debates parlamentares do ponto 
de vista da atuação ordinária do Congresso. O Llder 
do PT, Senador José Eduardo Dutra, indiscutivel­
mente uma grande simpatia, uma daquelas figuras 
que conseguem conquistar amizades a cada' m0-
mento, é, todavia, dos mais radicais na apreciação 
da atuação do Govemo nesta quadra da vida demo­
crática brasileira. 

Sr. Presidente, V. Ex", que hoje está na Presi­
dência mas ontem estava na liderança do PT, quan­
do passou a liderança ao eminente Senador José 
Eduardo Dutra não o fez Simbolicamente; transferiu 
a S. Ex", também, a metralhadora giratória, com a 
qual este procura devastar tudo em sua volta em 
matéria de atuação do Govemo. 

Sr. Presidente, onde está o fulcro da acusação 
do Senador José Eduardo Dutra? S. Ex" critica o 
Congresso por atrasar a votação de matérias - e é o 
caso do seu projeto, que diz respeitO à Companhia 
Vale do Rio Doce - mas ao mesmo tempo critica o 
Govemo por estar, segundo S. Ex", atribuindo um 
prazo ao Congresso, que seria junho, para a vota­
ção das reformas. Não vejo coerência nisso, vejo 
dois pesos e duas medidas. Fala também do exces­
so das medidas provisórias, com o que estou de 
acordo. Porém, o excesso de medidas provisórias 

I 
I 
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editadas pelo Presidente da República só ocorre em Previdência, este ano, está pagando R$2,5 bilhões a 
virtude da lentidão, também, do Congresso Nacional mais do que arrecada. Só este dado já significa o 
na votação' dos projetos submetidos a sua aprecia- fracasso completo da Previdência. 
ção. ·É preciso encontrar uma solução. Se a solução 

E por que é lento o Congresso Nacional? Por que nós, o Governo, encontramos não é boa, esta-
que não trabalha? Não, absolutamente! O Congres- mos 'esperando uma por parte da Oposição. O Go-
so jamais teve tanta presença de deputados e sena- vemo não é radical, não é intolerante, aceita suges-
dores quànto, nos últimos dois anos. O Congresso tão, desde que ela seja boa. O que não pode é sim-
não trabalha eficientemente porque a Oposição - e plesmente a Oposição criticar, condenar, obstruir, e 
não digo que este não seja o seu papel - trata de não apresentar uma solução viável a este Pais. 
obstruir os trabalhos do Congresso Nacional. As re-' Sr. Presidente, dito isso, quero deixar minha 
f0"!Tlas estão em atraso? Estão, sim, graças às difi- homenagem ao Senador José Eduardo Dutra. Eu, 
culdades criadas pela Oposição. Ai estão os DVSs se fosse do PT, estaria aplaudindo S. Ex" pela com-
e, agora, a maioria tenta modificar o Regimento, pro- petência e pela ativa atuação no Congresso Nacio-
curando ganhar. celeridade na votação dos projetos nal. , " , 
.submetidos a S!la,aprec!~çl\o. ' Muito obrigado. , 

,Ora, as decisões 1)0 Congresso precisam ser '. O SR_ JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
tomadas, e são tomadas em toda parte do mundo, dente, ,peço a palavra pela Liderança do PT, por cin-
em todo pais democrático, pela maioria e não pela CO minutos. ' 
minoria. A minoria que. se transforme em maioria, ' , ",' O SR_' PRESIDENTE '(I;:duardo S~plicy) - Tem 
para que'pqsSa deliberar! Em todo pais democrático, a, palavra.v. Ex", para uma comunicação como Li-
delibera a maioria. Quandô'a minoria consegue obs- der, par cinco minutos. , 
truir o funcionamento do Congresso, algo está erra- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Serei extre-
dó no flegimehto. Dai é necessário que haja uma al_mamenià breve. Quero inicialmente agradecer os 
teração do Regimento, para que a minoria continue elogios que me fez o Senador Edison Lobão e regis-
sendo minoria, reclamando e protéstando, porém trat que não fiz acusações, mas constatações. 
não impedindo a decisão da maioria e o funciona- 'Sobre a questão do eal,endário da reforma, o 
'mento do Congresso Nacional.' que eu queSiionei é que' á Câmara dos Deputados 

Sr. Presidente, admiro a capacidade de luta do pode 'perfeitamente fazer o seu calendário, e a Lide-
Senador José Eduardo Dutra, penso,até Que S. Ex" rança do Governo contar com o seu calendário. O 
exerce bem o seu papel de Lider da Oposição aqui Governo o fez partindo do pri;'cíPio de que deseja as 
no Senado Federal. Porém, S. El<'!,. n~m por isso, reformas aprovadas pelo Congresso, ainda este 
deixa de ser injusto com Seus Companheiros. S. Ex" ano, e afirma que deve ser votado na Câmara até 30 
não deve Querer ter a primazia na votação das medi- de junho, pois naquela Casa há mais candidatos a 
das aqui no Congresso Nacional. prefeito do que no Senado" sendo assim o Senado 

votaria no segundo semestre. Ora, está se partindo 
do piinCfpiode que o Senado não vai modificar ab­
solutamente nada o que vier da Cãmara. É isto que 
estou questionando nesse calendário. 

A maioria vota e decide. A minoria reclama e 
aponta eventuais equívocos e erros, mas não pode 
impedir o funcionamento do Congresso Nacional. 

Quanto à reforma da Previdência, devo dizer 
que se trata de uma questão delicada. Todos nós te­
mos consciência disso. Se a reforma proposta pelo 
Governo não é boa, devemos encontrar uma outra 
solução que seja adequada; porém, não podemos 
deixar essa questão à margem do processo de ava­
liação do Congresso Nacional, porque, de outro 
modo, estaremos condenando - isto sim - os apo­
sentados à desgraça perpéfua. Nesse sistema, não 
vai demorar muito para que a Previdência quebre, 
seja o caos total. Ou encontramos um caminho, uma 
solução para o sistema previdenciário brasileiro, ou 
estaremos condenando-o ao fracasso completo den­
tro de cinco anos no máximo. Hoje sabemos que a 

Com relação à proposta alternativa do nosso 
Partido, há um projeto de reforma da Previdência ofi­
ciai e que, inclusive, foi elogiado pelo Ministro da 
Previdência, dizendo que foi melhor do que o do 
'FranksTemer", mas não se dispõe a votar. E quan­
do foi derrotado o relatório do Deputado Euler Ribei­
ro houve quem propusesse que se colocasse em vo­
tação o projeto do Deputado Eduardo Jorge do PT; 
mas isso não foi feito. 

Em relação à maioria votar e a minoria obstruir, 
ou a minoria 'chiar', eu concordo. O problema é que, 
aqui no Senado a maioria não quer votar esses dois 
projetos aos quais me referi: o projeto do Deputado 
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Nelson Jobim que foi aprovado na Câmara, e o meu 
projeto que é da Vale do Rio Doce. Se a maioria vo­
tar contra, eu respeito, pois ela rejeitou o projeto, 
mas a maioria não quer votar, e é esta neste Sena­
do que está obstruindo, neste caso particular, esses 
dois projetos. Nós queremos que seja votado; quem 
é a favor vota a favor, quem é contra vota contra. 
Adiar é que não pode, Senador Edison Lobão. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner 
por 20 minutos. 

O SR. CASILDO '''ALDANER (PMDB-SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, trarei 
um assunto que parece mais de âmbito regional, 
mas que, na verdade, atinge a todos nós. Faz parte 
da economia brasileira, sem dúvida alguma, mas se 
refere muito de perto a Santa Catarina por ser maté­
ria muito forte daquele Estado, que é um dos pionei­
ros nessa área. 

Não posso deixar de registrar uma exposição 
de motivos que o Prefeito da cidade de Concórdia, 
em Santa Catarina, nos dirigiu. Ele nos transmite a 
preocupação que tem em relação à avicultura e à 
suinocultura no seu Município de Concórdia, mas, 
por extensão, atinge o Estado - e por que não dizer -
no País inteiro. . 

viou: 
Em rápidas palavras, lerei a carta que nos en-

'Senhor Senador 
O Município de Concórdia é o maior 

produtor de came suína e de came de fran­
go do Estado de Santa Catarina, respectiva­
mente 27.300 e 44.100 toneladas. 

Na condição de Prefeito deste Municí­
pio, não poderíamos deixar de cumprir o 
nosso dever e manifestar a nossa preocupa­
ção com o futuro do setor de produção de 
cames especialmente de suínos e de aves. 

A avicultura tem sido a âncora do Pla­
no Real, e a suinocultura tem apresentado 
crescimento ano a ano, colocando à disposi­
ção da população came e produtos de quali­
dade a preços cada vez mais acessíveis. 

Porém, atualmente, esses setores es­
tão enfrentando seriíssimas dificuldades, 
causadas pelo excessivo achatamento dos 
preços pagos ao produtor e pelo aumento 
do custo de produção. 

o preço do suíno vivo passou de 
R$0,94Ikg em janeiro de 1995 para R$0,67Ikg 
em abril deste ano, uma queda de 28,7%. 

O preço do milho, principal componente 
de alimentação do suíno passou, neste mesmo 
perfodo, de R$7,81saco para R$10,4G'saco, um 
aumento de 30"10. 

Concórdia, assim corno o Estado de 
Santa Cantarina, não é auto-suficiente na 
produção de milho, pagando, por isso, sem­
pre um alto preço em termos nacionais ( ... ). 

Das 4.500 propriedades rurais do mu­
nicípio de Concórdia, em tomo de 3.000 de­
senvolvem a suinocultura, sendo, portanto, 
uma atividade de grande importância social 
e econômica, fundamental para a viabilidade 
das propriedades familiares e, como conse­
qüência, para a fixação do homem no meio 
rural. 

Entretanto, pelas atuais dificuldades no 
mercado, com excesso de oferta de suínos 
vivos, está havendo represamento de ani­
mais prontos para abate nas propriedades 
produtoras, por período de 20 a 30 dias nas 
propriedades integradas às agroindústrias e 
por mais tempo nas não integradas, onde 
existem animais terminados com 110 a 
120kg de peso vivo, que não encontram 
mercado ( ... )', pois a média é de 80 a 95 
quilogramas. 

O represamento de suínos prontos 
para' abate nas propriedades, resulta em 
maior consumo de alimentação, pior conver­
são alimentar, maior custo de produção e 
maior oferta de came para o mercado, o que 
significa que o final da crise se apresenta 
cada vez mais distante. 

Esta situação e a perspectiva do mer­
cado nacional e intemacional de grãos, nos 
deixa temerosos do pior, que é a falência dos \ 
suinocultores e a instalação do caos econômi­
co e social em nossa região. É necessário que 
alguma medida seja adotada, por parte do 
Govemo Federal, visando modificar este qua­
dro, especialmente da suinocultura. 

Nossa proposta imediata, é que o Go­
vemo Federal acione mecanismos de aquisi­
ção e estocagem de carne sulna, possibili­
tando o abate dos animais prontos represa­
dos nas propriedades, e também acione me­
canismos de abastecimento de milho, direta­
mente aos suinocultQres.' 
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Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores 
está aqui uma proposta muito clara para enfrentar­
mos esse problema. Ou seja, propiciando mecanis­
mos de estocarmos o produto - pois estamos numa 
época de safra -, para que na entressafra haja o ar­
mazenamento e, aí se possa soltar no mercado e 
abastecermos. Com isso estaríamos descongestio­
nando o represamento de súínos vivos que existem 
prontos para o abate. 

No nosso ponto de vista. estas medi­
das irão· atenuar as dificuldades dos suino­
cultores. enquanto a produção não se equili­
brar com a demanda do mercado. e poderão, 
garannr a continuidade da anvidade, sem 

,causar grandes ,sobressaltos no abàsteci­
menta de came 'e produtos suínos no mer". 
cada nacional; assim como nos negócios de ' 
. exportação. 

..... 
, Sr. Presidente. ele,termina fazendo este apelo., 

porque. esta é a preocupação que existe no momen­
to. Acreditamos. Sr. Presidente. que ,através de fi-, 
nanciamentos 'a Conab poderá fazer com que os fri- . 
gorflicos abatedouros a.rrnazenem essa oferta atual. 
superior ao consumo, para que seja consumida em 
época oportuna. quandO ~ntão haveria o aproveita­
mento. evitando o início,de uma crise que está,por. 
acontecer. O mesmo deve ser fe~o cpm o milho e 
outros grãos, alimentos básicos que .são cultivados. 
por milhares de famnias em todo o País. Desta foro, 
ma, manteriamos o emprego nesse -sete r tão rele­
vante de nossa economja., além de termos forte ai, , 
temativa em alimentação no País. Os setores da avio, 
cultura e da suinocultura são importantes para a ali­
mentação e o Govemo poderia se dedicar a esse, 
setor. sem alavancar muitos recursos. Essa solução 
parece-nos muito procedente; já foi obtida na cap~al 
da suinocultura brasileira; Concórdia; onde está ins­
talada a sede do Centro Nacional de Pesquisa de 
Suínos e Aves do Brasil. 

Creio, Sr. Presidente. que não podemos ficar 
omissos diante de tal situação que é Objeto de' muita 
preocupação e terá reflexos nos demais Estados 
que lidam com esse setor da economià nacional. 

Era o que tinha a dizer. 
Durante o discurso do Sr. Casildo MaI­

daner, o Sr. Eduardo, Suplicy. Suplente de 
Secretário. deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Bel/o Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT'SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente; Sr"s e Srs. Senadores, consta da 
pauta da Comissão' de Assuntos Econômicos de 
amanhã de manhã a análise da mensagem do Exe­
cutivo relativa ao' entendimento com o Govemo do 
Estado'de'São Pàulo sobre o destino do Banespa. 
Cómo súlJ.:relàtor desSa mensagem - o seriador Pe­
dro Piva é o rehi.tor principal-. gostariá de àqui expor 
uma contribuição que submeterei à análise dos Srs. 
Senadores:' 

, ' Propbnho; Sr. Presidenie. que ó 'Bàóespa ve­
nha a ter forma de banco público. Por 'este motivo. 
apresento emenda, para que sejam incliJídos os se­
guintes artigos na mensagem, que vài autorizar a 
proposta de entendimento entre' o Govemo Federal 
e o Govemo dó Estado de São Paulo: 

Incluarn-se os seguintes artigos onde coube-
rem: ' .'" ,.' 

'" I 

Art, ~.~, Fica o Govemo de São Paulo, 
na ,quálidade de acionista majoritário e con­
trolador do Banespa, autorizado, a ,apresen­

, tar e submeter aos demais acionistas pro­
posta de alteração estatutária do banco. 

§ 1· - Da proposta de alteração estatu­
tária deverá,constar a composição do Con­
selho de'Administração,do Banespa num to­
tal de 15 (quinze) membros, assim distribuí­
dos: 

I - sete membros indicados pelo con­
trolador majoritário, entre os quais deverá fi­
gurar, necessariamente, o Presidente da Di­
retoria Executiva da ,instituição financeira e 
um membro oliginário, das universidades es­
taduais especializado em economia; 

\I - dois membros indicados por asso­
ciação de prefeituras ,paulistas proprietárias 
de, no mínimo. 6,67% das ações ordinárias 
nominativas do banco; 

\\I - dois membros indicados por asso­
ciação de pequenos e médios produtores ru­
rais, domiciliados no Estado de São Paulo. 
proprietários de. no mínimo. 6,67% das açõ­
es ordinárias nominativas do banco; 

IV - dois membros indicados por assO­
ciação de pequenas e médias empresas ur­
banas, domiciliadas no Estado de São Pau­
lo, proprietárias de. no mínimo, 6,67% das 
ações ordinárias nominativas do banco. en­
tre os quais deverá figurar, necessariamen­
te, um integrante do Conselho Deliberativo 
do Sebrae-São Paulo; 
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v - dois membros indicados por enti- No caso Banespa, ficou patente a exigência, 
dades dos funcionários da instituição pro- por amplos setores da sociedade paulista, de sua 
prietária de, no mínimo, 6,67% das ações manutenção nas mãos do Estado. Por outro lado, a 
ordinárias nominativas do banco; CPI do Banespa, realizada pela Assembléia Legisla-

§ 2· - Fica o Poder Executivo autoriza- tiva do Estado de São Paula, e o relatório da Audito-
do a restringir a representação a que teria ria do Banco Central mostram, de forma contunden-
direito somente pelo critério de controle de te, que, por falta de controle social, as principais re-
ações, de forma a assegurar.o controle 50- gras que organizam o sistema financeiro público e 
cial do banco na forma prevista nos parágra- priVado não foram eficazes e têm sido constante-
fos anteriores; . . mente negligenciadas com a complacência do Ban-

§ 3· - Rca vedada a indicação.. de co Central, em razão de interesses políticos de gru-
membros da Diretoria Executiva para com- pos majorMrios presentes nos últimos Govemos. 
por o Conselho de Administração, salvo o Não se trata apenas de não privatizar o banco, mas 
assegurado no inciso I do § 1·; de instituir sistemas sociais e públiCos de controle 

§ 4· - Os membros indicados. confofo sobre seus fluxos, projetos e prioridades. 
me inciso V serão escolhidos por eleição ·di- O núcleo dessa proposta reside em institucio-
reta entre os funcionários do conglomerado nalizar a presença no Conselho de Administração 
Banespa; dos variados, complexos e conflitantes setores cujos 

§ 5" - Os integrantes dos incisos" a IV interesses se articulam com as funções próprias de 
acima terão prazo de dois anos, a partir de um banco público. O sistema de decisão das polfti-
publicação desta lei, para integralizar o per- cas de fomento deve ser compartilhado pelo acioni5-
centual de 6,67% de ações ordinárias do ta majorMrio com os vários setores sociais e institu-
banco. cionais relacionados com o Banespa, de tal forma 

Art. 2· - O Conselho de Administração que o conjunto de suas demandas seja claramente 
do banco, composto da forma acima especi- expresso. 
ficada prevista por "Acordo de Acionistas', Esses setores deverão possuir no mrnimo 
deverá obter quorum deliberativo, qualifica- 6,67"10 das ações ordinárias, integralizáveis num pra-
do de 80% de seus membros para decidir zo·de dois anos, o que daria direito a uma vaga para 
sobre as seguintes matérias: o Cbnselho de Administração. No entanto, possuirão 

I - proposta de alteração do Estatuto mais uma vaga por setor advindas das que caberiam 
Social; ao acionista majoritário (a Fazenda do Estado), com 

" - proposta de modificação do objeto o intuito de democratizar a gestão da empresa. 
social do Banespa; Além dl!!íSes setores· sociais, os funcionários 

111 - aprovação da indicação e da pro- do Banespa terão direito também a duas vagas no 
posta de destituição de membros da Direto- Conselho de Administração, em virtude de já possuí-
ria Executiva; rem mais de 15% das ações ordinárias (13,7% das 

IV - proposta de fUsão, cisão, dissolu- quais pertencentes à CABESP). 
ção liqüidação ou alteração do controle acio­
nário do Banespa e de suas subsidiárias, 
bem como sua incorporação a outraS socieda­
des e a incorporação de outras SOCiedades; 

V - aprovação dos termos do Contrato 
de Gestão. 

Prossegue, ainda, com outros detalhamentos 
que visam, sobretudo, que o Banespa venha a ter 
um controle social mais amplo. 

Infelizmente houve, ao longo das últimas déca­
das, uma apropriação privada do Estado e de duas 
empresas e agências. Temos diagnosticado que a 
dilapidação do patrimônio público de forma institu­
cionalizada é um dos principais componentes da cri­
se do financiamento do fundo público em São Paulo. 

O " Acordo de Acionistas" proposto é necessá­
rio para garantir a adesão dos acionistas priVados ao 
conjunto de conceitos de banco público e aos princí­
pios de sua gestão, apresentados nesta emenda. 

O Contrato de Gestão com controle social e a 
direção executiva profissional autônoma (administra­
tiva, econõmico-financeira e operacional) e com 
mandato definido são, a nosso critério, as respostas 
necessárias às objeções dos vários criticas da exis­
tência de um banco público. É necessário esse arca­
bouço institucional, criando mecanismos de defesa 
contra administrações e govemos predatórios, para 
evitar que o banco possa ser manipulado por gover­
nos populistas ou corruptos. O banco deve ser total­
mente resguardado contra intelVenÇÕ6s do Execuli-
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vo no seu dia-a-dia, sejam aquelas voltadas a dar 
sustentação a operações de interesse de empresas 
ou grupos ligados ao govemo, sejam aquelas que 
pretendam dar respostas às pressões para que se 
sustentem as necessidades de financiamentos do 
setor público. 

A importância dos bancos públicos, onde se in­
clui o Banespa, está expressa na concessão de cré­
ditos em todos os setores da economia, principal­
mente nos setores público, rural, habitação e outros 
serviços, diferentemente dOs bancos privados que 
atuam em áreas que lhe sejam rentáveis, pois o ob-
jetivo é simplesmente o lucro. . 

Esta emenda, além de apresentar um novo for­
mato conceitual de controle de empresa pública, tem 
incidência nesta conjuntura em que é anunciado o 
fim da intervenção e quando setores que pretendiam 
a privatização voltam com um projeto restritivo do 
raio de ação do banco, de diminuição da sua capaci­
dade operacional, seguidO de demissões, fechamén­
to de agências, sem que a sociedade tenha sequer 
discutido que projeto pretende o Govemo para o Ba­
nespa. 

Gostaria de ressaltar que esta emenda é coe­
rente com a proposta que foi apresentada pelo Parti­
do dos Trabalhadores, na Assembléia Legislativa do 
Estado de São Paulo, sobretudo pelo Deputado Rui 
Falcão, principal signatário da proposição e líder do 
PT, no ano passado, na Assembléia Legislativa. 
Para essa proposição contribuíram também o con­
junto dos servidores do Banespa, que estão muito 
interessados na preservação da instituição. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. SenadOres, gostaria 
de assinalar também que nesta semana surgiu no­
vamente o debate relativo à questão de todos os 81 
membros do Senado Federal e seus suplentes se­
rem eleitos pelo voto dos senhores e senhoras elei­
toras em todo o Brasil. 

No ano passado, apresentamos um projeto que 
institui eleições diretas para os suplentes de candi­
datos ao Senado Federal. 

Art. 22 ............ _ ... _ ••••••••••••••••••••.••••••.•••••. 

§ 1". Cada Estado e o Distrito Federal 
elegerão três Senadores, com mandato de 
oito anos. 

§ 2·. A representação de cada Estado 
e do Distrito Federal será renovada de qua­
tro em quatro anos, altemadamente, por um 
e dois terços. 

§ 32• Cada senador será eleito com 
dois suplentes. 

Há também uma outra proposição, 
uma emenda à Constituição, no sentido de 
reduzir o mandato dos Senadores para qua­
tro anos. Contudo, este projeto de lei está 
adaptado ao que hoje é vigente na Constitui­
ção, em que o mandato de Senador é de 
oito anos. 

O art. 32 dispõe que: 

Art. 32• Os supl'entes a que se refere o 
§ 32 do artigo anterior serão eleitos de forma 
direta. 

Parágrafo único. A eleição de que trata 
o caput deste artigo seguirá o mesmo rito 
que rege as eleições para senadores, ou 
seja, obedecerão ao princípio majorMrio. 

Art. 42• Na eleição direta para suplente 
de senador, a representação de cada Esta­
do e do Distrito Federlil elegerá seis suplen­
tes, altemadamente. 

§ 1'. Na renovação de um terço do Se­
nado Federal, eleger-se-ão dois suplentes 
partidários. 

§ 2". Na renovação de dois terços do 
Senado Federal, eleger-se-ão quatro su­
plentes partidários. 

Art. 52. Considerar-se-ão suplentes de 
representação partidária: 

I - os mais votados sob a mesma le­
genda; 

11 - em caso de empate na votação, o 
maisidoso. 

Art .. 62 • O registro do suplente partidá­
rio far-se-á com o do candidato a SenadOr 
na forma da lei. 

Art. 7". O suplente será convocado nos 
casos de vaga de investidura em funções 
previstas no art. 56 da Constituição, ou de li­
cença superior a cento e vinte dias. 

Parágrafo único. Ocorrendo vaga e 
não havendo suplente, far-se-á eleição para 
preenchê-Ia, se faltarem mais de quinze me­
ses para o término do mandato. 

Esta proposição recebeu parecer favorável dO 
SenadOr Jefferson Péres na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, sendo que, naquela comis­
são, solicitou-se ainda que houvesse um parecer tam­
bém da Comissão de Reforma Político-Partidária, que 
está sendo presidida pelo Senador Humberto Lucena 
e que tem como relator o Senador Sérgio Machado. 

Desde o semestre passado, foi concedido o 
prazo de 30 dias para que essa comissão profira pa­
recer sobre a matéria. 
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Todavia, se houve uma conclusão, esta ainda Público é omisso, sobretudo em termos de presta-
não foi remetida à Comissão de Constituição, Justi- ção do adequado serviço de saúde às populações, 
ça e Cidadania, o que espero seja feito em breve, tem sido norma o reconhecimento da necessidade 
para que o quanto antes esse projeto seja votado. de indenizar-se os pacientes vitimados. 
Seria importante um clamor por parte da sociedade Assim entendemos que na presente s~uação a 
brasileira, no sentido de ser modificado esse proce- União deve reconhecer a sua responsabilidade 
dimento. como forma de minorar o drama dessas famf1ias que 

Renero o respeito que tenho por todos os Sena- perderam seus entes queridos. Munas das vitimas 
dores desta Casa e os trato como iguais. Contudo, eram pais de famma e única fonte de renda. Por 
acred~o que devemos aperfeiçoar a representatividade conseguinte, a sua ausência, além da perda huma-
de todos os que chegam ao Senado através da eleição na, deixa também à míngua os seus filhos, os seus 
direta. Esta é a proposição que está por ser examina- descendentes, o que nos leva a reconhecer a obri-
da e votada pelo Senado Federal. gação da União de indenizá-los. 

Muito obrigado. Neste sentido, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se-
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. nadores, estamos apresentando um projeto de lei, 
O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Concedo através do qual fica concedida aos dependentes dos 

a palavra ao nobre Senador Joel de Hollanda. que perderam a vida no tratamento da hemodiálise 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro- no Instituto de Doenças Renais de Caruaru pensão 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) mensal no valor de R$500, equivalente à metade do 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o episódio teto do salário de benefício pago pela Previdência 
que ficou conhecido como 'a tragédia da hemodiáli- Social. Não se trata de repor a perda dessas fam/-
se em Caruaru" alcançou repercussão nacional e in- lias, mas - volto a insistir - de minorar o drama da 
temacional. Isso ocorreu não só pelo número de pa- perda de seus entes queridos e da falta de renda 
cientes envolvidos, mas sobretudo pelo fato de tra- para sobreviverem. 
tar-se de um episódio inédito na história da saúde 
pública do Brasil e do resto do mundo. De fato, cen­
tenas de pacientes que procuraram tratamento no 
Instituto de Doenças Renais de Caruaru terminaram 
intoxicados, ficando mais doentes ainda e - o que é 
mais grave - vindo a falecer 44. A familia caruarense 
perdeu, em função desse tratamento, 44 vidas. 

Está patente a responsabilidade da União nes­
se lamentável episódio, pois o Instituto de Doenças 
Renais de Caruaru era uma das muitas entidades 
inscritas no Sistema Único de Saúde e, como tal, 
credenciada para receber recursos da própria popu­
lação para atendi mento dos doentes renais. De ou­
tra parte, cabe à própria União e à articulação com o 
Govemo do Estado a fiscalização dessas instituiçõ­
es, para que bem possam cumprir a sua missão de 
salvar vidas e não contribuir para a morte de seus 
pacientes. O próprio Ministro da Saúde, Adib Jatene, 
em vis~a ao Estado de Pemambuco, reconheceu a 
responsabilidade da União, sua omissão na fiscali­
zação da entidade prestadora do serviço de hemo­
diálise. 

De outra parte, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, a nossa legislação, a doutrina e a jurispru­
dência são unânimes na constatação da obrigação 
do Estado de indenizar os administrados, nos casos 
de danos provocados por comportamento omisso do 
Poder Pública. Assim sendo, toda vez que o Poder 

Por isso, apressamo-nos em apresentar esta 
proposição, a qual - temos certeza - será bem aceita 
pelos nossos companheiros desta Casa. Todos são 
unânimes no cumprimento da lei, que estabelece ser 
dever do Estado, do Poder Público, assegurar ade­
quada saúde; sobretudo às populações mais pobres, 
mais carentes, como eram justamente aquelas que 
procuraram.olnstituto de Doenças Renais de Carua­
ru e que lá sofreram essa intoxicação que terminou 
levando-as à morte. 

Tenho certeza de que este projeto merecerá a 
atenção dos meus pares e tramitará em regime de 
urgência, para que possamos dar apoio às fammas 
dos 44 pacientes de Caruaru. 

Também esperamos, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, que, desta forma, os responsáveis 
pelo Põder Público nas questões de saúde, sobretu­
do no que diz respeito à prestação de serviços como 
esse da hemodiálise, possam fiscalizar melhor, sele­
cionar melhor as entidades e evitar que fatos tão la­
mentáveis ocorram, levando o Brasil para o noticiá­
rio nacional e intemacional como o pais das tragé­
dias, do descaso pelas vidas dos pacientes submeti­
dos às suas clínicas e a seus hospitais. 

É lamentável abrir os jomais do meu Estado, 
os jomais do País e do exterior e ler que mais um 
pai de famnia faleceu em função dessa intoxicação. 
Tais mortes foram divulgadas dia a dia, começando 
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com uma pessoa e somando-se hoje 44. Nós só te- beneffcios da Previdência Social, a~era alíquotas de 
mos que lamentar esse episódio que não tem similar contribuição para a Seguridade Social e institui con-
na história da saúde do Brasil e, talvez, do mundo. tribuição para os servidores inativos da União. 
Mas não basta lamentart Não basta se solidarizarl A Ao ensejo renovo a Vossa Excelência protes-
Assembléia Legislativa de Pemambuco, em boa tos de elevada estima. - Deputado Sérgio Miranda, 
hora, constituiu uma CPI que está apurando tal res- Llder do PC do B. 
ponsabilidade, cujo relatório estam sendo aprovado O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se-
possivelmente amanhã. Entretanto, ao lado das pro- rão feitas as substituições solicitadas. 
vidências sugeridas pela referida CPI, desejamos Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
que a União seja chamada também a atuar, sobretu- Tl!bet, por pennuta com o nobre Senador Casildo 
do indenizando as famflias qÍJe perderam os seus Maldaner. (Pausa.) 
entes queridoS no drama da hemodiálise. Gostaria de dar as boas-vindas aos estudantes 

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado- do Centro de Ensino Granja das Oliveiras, do Re-
res, em solidariedade a essas famflias, estamos en- canto das Emas, que se encontram nas galerias do 
caminhando à Mesa este projeto de lei, que concede Senado Federal. (Palmas.) 
uma pensão especial para as famflias dos 44 pa- Concedo a palavra ao Senador Sebastião Ro-
cientes de hemodiálise do Instituto de Doenças Re- cha por 20 minutos. 
nais de Caruaru. O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Pro-

Muito obrigado. nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) -
Durante o discurso do Sr. Joel de Hol- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, gostaria de, 

landa, o Sr. Bello Parga, deixa a cadeira da nesta oportunidade, registrar que o Amapá recebeu 
. presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduar- na segunda-feira passada, portanto, há oito dias, 
do SUplicy, Suplimte de Secretário. uma comitiva, integrada por personalidades muito 

importantes, bastante conhecidas no Brasil, e uma 
O SR.PRESIDENTE '(Eduardo Supllcy) - Sobre conhecida mundialmente: a ex-Primeira-dama da 

a mesa, oficios que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário França, Danielle Mitterrand, e a outra personalidade, 
em exerclcio, Senador José Eduardo Dutra. já bastante conhecida dos brasileiros, a Diolinda, ([-

São lidos os seguintes der do Movimento dos Sem-Terra, que esteve tam-
OFICIO N0 87/96 _ GLDPT bém acompanhando a comitiva que visitou o nosso 

estado. 
Brasflia, 2 de.maio de 1996 

Senhor Presidente, ' 
Nos tennos regimentais, solicito a substituição 

do Senador José Eduardo Dutra e da Senadora Be­
nedita da Silva, titular e suplente, respectivamente, 
pelos Senadores Eduardo Matarazzo Suplicy e lau­
ro Campos, como representantes do Partido dos 
Trabalha<jores, na Comissão Especial do Congresso 
Nacional ~ue irá apreciar a Medida Provisória nO 
1.414196. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. - Senador José 
Eduardo Dutra, Llder do PT. 

OF.N°92196 

Brasflia, 3 de maio de 1996 
Senhor Presidente, 
Com relação ao at. nO 90196, solicito a substi­

tuição do Deputado Inácio Arruda - PC do B - CE, 
pelo Deputado Paulo Paim - PT - RS, para suplente 
da Comissão Especial Mista destinada a examinar a 
Medida Provisória n" 1.415, de 29 de abril de 1996, 
que dispõe sobre o reajuste do salário mínimo e dos 

À ex-Primeira-dama da França, Danielle Mitter­
rand, num dos pontos culminantes de sua visita ao 
Amapá, esteve numa aldeia indígena, a aldeia do 
Manga, localizada no extremo norte do Pais, no Mu­
nicípio de Oiapoque. Na aldeia do Manga vivem 
aproximadamente mil Indios, e na região do Oiapo­
que residem mais de três mil índios de três etnias: 
os karipunas, os galibis e os palikurs. 

Na aldeia do Manga houve uma reunião em 
que a ex-Primeira-dama da França põde demonstrar 
sua solidariedade à questão que está sendo levanta­
da no Pais por aqueles que defendem as causas in­
dígenas em prol da revogação do Decreto n" 1.n5, 
de 8 de janeiro deste ano, por meio do qual o Presi­
dente da República admite a revisão das áreas indl­
genas já demarcadas e não homologadas e das que 
estão em fase de demarcação. 

A ex-Primeira-dama da França adotou essa 
causa como sua e comprometeu-se, no Amapá, pe­
rante as autoridades presentes, as lideranças indí­
genas e os próprios morado~es de Manga e de ou­
tras aldeias da região, a lutar, em nível intemacional, 
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para que o mundo possa unir-se com os brasileiros Diolinda naquele momento foi importante, pois 
Que lutam pela revogação desse decreto, que já pro- entregou nas mãos de Danielle Mitterrand um dos-
vocou mais de 1.000 contestações em aproximada- siê, solicitando que fosse entregue à ONU, a sua 
mente 70 áreas indígenas no nosso País. Comissão de Direitos Humanos. A ex-Primeira-dama 

Esse fato deve ser registrado nos Anais dç> Se- comprometeu-se em levar este dossiê e entregá-lo à 
nado da República e a nível nacional também, para cOmissão de Direitos Humanos da ONU. 
que os brasileiros tomem conhecimento de que o E há de se perguntar: mas será que o Movi-
mundo está alenlo para o Que se faz aqui no Brasil. mento dos Sem-Terra não tem interesse também 

Essa questão indígena interessa a outros paí- nas terras indígenas? Nós, pelo menos, estamos 
ses, mas muito mais· a nós, brasileiros, haja vista tentando ter do Movimento dos Sem-Terra a com-
que as lerras indígenas constiluem-se, na verdade, preensão de Que existem muitas outras áreas pelo 
em áreas de preservação do meio ambiente. Além País afora, não produtivas, Improdutivas, portanto, e 
dessa, há outras questões já colocadas, como a ne- que podem muito bem servir para os assentamen-
cessidade que o índio lem de um espaço amplo, a tos, e Que as terras indígenas devem ser preserva-
própria terra, da qual praticamente ele tira o sustento das de possíveis Invasões, até porque, se conside-
para sua famma. Daí a sua Importãncia também do rarrnos o total de índios que moravam no Brasil na 
ponto de vista ambiental, ecológico, e não só do época do descobrimento e o número que temos hoje 
ponto de vista mais estrito de uma questão indígena. de indígenas: em tomo de 300 mil, para aproximada-

Temos no Senado lamentado e contestado mente 6 milhões na época da descoberta, e se con-
esse Decreto n" 1.775, do Presidente Femando siderarrnos que, na época, o território era todo o 
Henrique Cardoso, cuja procedência, pelas informa- nosso PaIs e que hoje o território indígena está re-
ções que temos, é do Ministério da Justiça, do Minis- duzldo a uma pequena parte do nosso território, há 
tro Nelson Jobim. É lamentável que o Ministro da de se entender que não há necessidade de que o 
Justiça, que deveria realmente estar afeito à garan- Movimento dos Sem-Terra invada as terras indlge-
tia do espaço para todos viverem, da sobrevivência nas. Portanto, é possível compatibilizar os interes-
dos índios, da preservação de direitos humanos, ses dos Sem-Terra com os interesses indígenas. É 
lembrando-se que o direito à vida é o principal, pri- isso que todos temos esperança de que aconteça. 
mordial direito da pessoa humana. É lamentável que A respeito da questão indlgena, e também 
o Ministro da Justiça tenha agido, nesta questão in- numa abordagem sobre a questão do Movimento 
dígena, na contramão da história, tutelando um de- dos Sem-Terra, o Senador Darcy Ribeiro, compa-
ereto que coloca os povos indlgenas do nosso PaIs nheiro nosso, e eminente membro do PDT, fez publi-
insatisfeitos e incertos quanto ao seu futuro, criando car hoje na Folha de S. Paulo um artigo intitulado 
uma possibilidade muito grande de recrudescimento 'Pacote Sinistro'. Vou fazer a leitura de alguns tre-
dos conflitos nas áreas indígenas. chos desse artigo do Senador Darcy Ribeiro, e 90S-

A visita de Danielle Mitterrand é de extrema im- taria de solicitar à Mesa que seja inserido nos Anais 
portãncia, sobretudo na área já mencionada. Acredi- da Casa o texto, seja transcrito o teor integral deste 
tamos no seu compromisso de fazer repercutir pelo artigo. 
mundo afora - inclusive na França, que receberá, em Afirma Darcy Ribeiro em seu artigo: 
breve, a visita oficial do Presidente Femando Henri- '0 sinistro Ministro da Justiça jogou 
que Cardoso - sua defesól para que seja revogado o nos braços de FHC um pacote com a cara 
Decreto n" 1.775. dele: medonhol São mais de mil contest-

A presença de Diolinda de Souza foi importan- ações sobre 70 territórios indlgenas. Ele di-
te e significativa, porquanto pOde demonstrar _ cons- zia Que elas não • ~"'léIriam a dez: desastra-
tatei isso, pessoalmente - que o que houve em Eldo- doi 
rado dos Carajás foi um verdadeiro massacre contra 
os trabalhadores sem-terra. Hoje há indícios fortes 
de envolvimento de pistoleiros entre os policiais, de 
que propina teria sido paga a policiais para que exe­
cutassem lideranças daquele movimento. Caso se 
confirmem esses indícios, tudo começaria a ficar 
mais cristalino quanto à ação preparada da Polícia 
Militar daquele estado. 

O que o Govemo faz é provocar a in­
quietação e o medo que grassam, hoje, em 
milhares de aldeias indlgenas. São velhos e 
velhas ensinando a meninada India a chorar 
e a brigar pelo que é essencial: seu territó­
rio.' 

Em outro trecho: 
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'É a dor dos mais de 300 mil índios· 
que sobraram dos 6 milhões que existiam, 
depois de 500 anos de matanças e espolia­
ções.' 

E um pouco mais à frente, afirma: 

'Colocar esses refúgios indígenas em 
contenda judiciária só cabe na cabeça do si­
nistro.' 

E aqui, logicamente, faz uma referência ao Mi­
nistro. 

'É como se o ltamaraty abrisse deba­
tes na Justiça sobre os nossos 15 mil quilô­
metros de fronteiras com os países hispano­
americanos. Eles tomariam até Brasma.' 

E depois mencionar outras questões de inte­
resse indígena, cita a questão dos latifúndios e lati­
fundiários, que, na verdade, utilizam as suas proprie­
dades de forma predatória e com motivos obscuros, 
com objetivos escusos, como no caso de um me­
gaempresário brasileiro, o empresário Cecmo do 
Rego Almeida, que adquiriu uma fazenda no sul do 
Pará de quatro milhões de hectares, sendo que 1/4 
(um quarto) dessa fazenda pertence aos índios caia­
pós. Logicamente, o objetivo básico daquele empre­
sário é provocar uma contenda no Judiciário, que 
poderá certamente gerar naquela área um conflito. 

Dessa forma, o que quer mostrar Darcy Ribeiro 
nesse trecho do seu artigo é que os interesses dos 
latifundiários nem sempre são pela exploração racio­
nal e econômica de suas propriedades, mas na 
maioria das vezes se transformam em áreas impro­
dutivas, e o único objetivo dessas pessoas é a 00-. 

mercialização futura de tais áreas. 
Mais na frente, Darcy Ribeiro afirma: 

'É, pois, causa de salvação !1acional 
mandar esse ministro para casa e pôr lá um 
homem de bem, que tenha sensibilidade 
para se colocar no lugar dos povos índios, 
dos povos sem-terra e também dos sem-teto 
e dos sem-pão, com a predisposição de res­
peitá-los e reconhecer seus direitos imemo­
riais. 

Isso é o que digo a você, Femando 
Henrique, insistindo em que você não mere­
ce tanta malvadeza ministerial, em que, se 
deixar esse ministro à solta, acabará sendo 
figurado como um govemo detestável na 
história.' 

o que li, portanto, são alguns trechos do artigo 
do Senador Darcy Ribeiro, publicado hoje na Folha 
de S. Paulo, sob o tftulo 'Pacote Sinistro". 

O Sr. Bernardo Cabral - Concede-me v. Ex" 
um aparte? 

O SR. SEBAS11ÃO ROCHA - Ouço V. Ex" 
com prazer. 

O Sr. Bernardo Cabral· Sabe V. Ex" que esse 
problema de ocupação de terra indígena foi um dos 
que, ao longo dos trabalhos da Assembléia Nacional 
Constituinte, mais se debruçaram os integrantes de 
então. Recordo-me - e está presente à Casa o Se­
nador José Fogaça, que foi Relator-Adjunto - de 
quantas vezes reunimo-nos com líderes indígenas 
para tratar exatamente disso que V. Ex" acaba de 
enfocar, col)1 muita propriedade. O nosso colega, 
Senador Darcy Ribeiro, especialista na matéria, de­
senvolve um raciocínio que dificilmente alguém se 
poderá contrapor a ele, ou seja, com relação à mal­
dade que se possa fazer ao Presidente da República 
- que também foi Constituinte, participou e aprovou o 
Texto Constitucional -, numa hora em que o mundo 
já não é mais o de oito anos atrás. Todavia, V. Ex" 
sabe tão bem quanto eu, Senador Sebastião Rocha, 
por ser de uma área onde temos contato com indí­
genas, que se trata de um povo sempre posto à 
margem da história. Observe que alguns países do 
mundo que dizimaram os seus [ndios querem agora 
nos dar lições, como se não déssemos a devida va­
lia - e aí está o dispositivo constitucional que criou 
um capf\ulo para os índios - e como se não tratásse­
mos os índios como merecem. Realmente, a grande 
verdade, irrefutável e indiscutível, é que quando o 
colonizador aqui chegou essas terras já eram habita­
das pelos índios. Portanto, pela posse, ainda que 
não tivessem a chamada propriedade registrada em 
cartório, as terras pertenciam a eles. Quero dizer a 
V. Ex· que a abordagem que faz do artigo do Sena­
dor Darcy Ribeiro não é apenas como colega do 
mesmo partido, V. Ex" o faz com a serenidade do 
médico que desenvolveu sua profissão, conquistou 
amigos numa área em que, tantas vezes, os seus 
pacientes eram índios. Associo-me à análise de V. 
Ex" e entendo que no caso não entra nenhuma 
questão político-partidária ou qualquer questão ideo­
lógica. Entra uma questão de justiça e dela não me 
posso omitir. 

O SR. SEBAS11ÃO ROCHA - Agradeço o 
aparte de V. Ex", Senador Bemardo Cabral, que 
muito engrandece o meu discurso. 

Quero dizer que nós, do Amapá, já fiz referên­
cia sobre isso muitas vezes neste plenário, temos a 
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possibilidade de relatar os fatos da relação Governo era uma forma de obter grande publicidade. Hoje, 
e povos indígenas. Lógico que se trata de um rela- porém, não há mais razão para continuarmos usan-
cionamento novo, instalado com a posse do Gover- do esse método porque já temos canais aqui para 
nadar recém-eleito, há um ano e quatro meses. Mas, isso: o Parlamento está aberto e todos os jamais es-
lá, conseguimos estabelecer um processo de coope- tão circulando. É evidente que a presença de uma 
ração, de convênios entre o Governo do Amapá e os ex-primeira-dama como a Sra. Danielle Mitterrand 
índios, através da Associação dos Povos Indígenas. não tem por que não engrandecer essas reivindica-

São construidas naquela região escolas, o Go- ções. Mas é preciso que tE:mhamos ciência de que 
vemo repassa recursos para aquisição de merenda esses problemas nós os devemos resolver intema-
escolar, para a construção de postos de saúde, para mente, sob pena de nossa presença no cenário in-
a compra de embarcações, de geradores de energia temacional ser maculada por alguns senões que tal-
etc. vez não fossem oportunos no momento. Era apenas 

O que quero demonstrar, pois penso que o o registro que queria fazer dessa diferença, dessa 
Amapá pode emprestar essa experiência ao resto do nuance de problemas de antes e de agora. 
Brasil, é a possibilidade da convivência pacifica, O SR. SEBASTIÃO ROCHA _ Acho importante 
que, uma vez estabelecida, engrandeceria a Nação a observação de V. Ex", Senador Bemardo Cabral. 
brasileira e serviria de modelo para os outros Esta- Também entendo que não devemos protagonizar o 
dos. desgaste do Brasil lá fora nem macular a imagem do 

Fiz referência à presença da ex-Primeira Dama nosso País. Mas o apoio que a ex-primeira-dama 
da França, Danielle Mitterrand, e V. Ex" mencionou dará a esta causa certamente será junto às entida-
os outros povos que acabaram por dizimar os índios des que inclusive se propõem a financiar a demarca-
que habitavam as suas nações, como os Estados ção de terras no País. 
Unidos. Neste sentido, por que temos que recorrer a 
outras lideranças, a outros povos? 

É porque entendemos que o Govemo, neste 
momento, tomou uma atitude que não faz bem ao 
Brasil e não faz bem a essa relação dos brasileiros 
com os seus índios. Assim, qualquer aliança, qual­
quer apoio emprestado a essa causa por qualquer li­
derança internacional é considerado bem-vindo. 

Por esse motivo, estou aqui saudando o apoio 
da ex-Primeira Dama da França a essa causa, que é 
uma causa minha e que V. Ex" demonstrou há pou­
co ser sua também. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex" 
novamente um aparte? 

O SR_ SEBASTIÃO ROCHA - Ouço V. Ex" 
com prazer. 

O Sr. Bernardo Cabral - Perdoe-me se o inter­
rompo novamente, mas é que agora precisamos de­
finir um ponto. Sabe V. Ex', e se não sabe é por um 
problema de idade, quando o govemo militar se es­
tabeleceu, que a única forma de haver protesto con­
tra ele era através da imprensa e das lideranças lá 
fora. Isso virou um hábito, mas naquela altura não tí­
nhamos um Govemo democrático ou o exercício da 
democracia. Hoje, quando nós, lá fora, continuamos 
a usar a mesma forma de atuação, acabamos preju­
dicando nosso País. Observe bem, quando, rio pas­
sado, se falava que o filho de um general - isso foi 
publicado num jomal de grande circulação na Fran­
ça -, havia recebido um tiro na cidade de Petrópolis, 

Creio que aí o Brasil entra numa contradição. 
Ao mesmo tempo em que pede recursos lá fora, c0-
loca em revisão, por intermédio de um decreto, as 
terras indígenas já demarcadas. 

É preciso que essas entidades internacionais, 
que os governos das outras nações, que apóiam a 
demarcação das terras indígenas' no Brasil, tenham 
conhecimento do que está acontecendo aqui e pos­
sam, sim, conversar e convencer o Presidente da 
República a rever o seu decreto, para continuarem 
financiando projetos dessa natureza aqui no País. 
Que credibilidade pode ter o Govemo de chegar jun­
to a uma outra nação, ou junto a uma organização 
não-govemamental que defende a causa indígena, e 
solicitar recursos para demarcar terras, se, ao mes­
mo tempo, coloca em revisão terras já demarcadas, 
apenas não homologadas, e todas as demais em 
fase de demarcação? São aproximadamente 344 
áreas indígenas que estão nessa situação, das 554 
existentes no Brasil. 

É importante a visita da ex-Primeira-Dama nes­
se aspecto: o de convencer os govemos das outras 
nações, sobretudo no Parlamento Europeu, de con­
vencer as ONGs a exigir do nosso País um compro­
misso fiel e leal de que realmente vai trabalhar em 
favor da causa indígena, vai fazer as demarcações 
devidas com os recursos que vierem de fora, senão 
o dinheiro vem e o Govemo coloca para revisão as 
terras já em processo de demarcação. 
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Isso não é justo, não é correto, e por isso é que 
nós queremos as lideranças i ntemacionais aliadas a 
essa causa. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE­

BASTIÃO ROCHA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

PACOTE SINISTRO 

Darcy Ribeiro 
O sinistro ministro da Justiça iogou nos braços de FHC um 

pacote com a cara dele: medonho! São mais de mil contestações 
sobre 70 ten1tórios indfgenas. Ele dizia que elas não chegariam a 
dez: desastradol 

O que o governo faz é provocar a inquietação e o medo 
que grassam. hoje, em milhares de aldeias indígenas. São velhos 
e velhas ensinando a meninada fndia a chorar e a brigar pelo que 
é essencial: seu território. 

Para acolher essa nova expropriação. os fndios teriam, 
como disse o cacique Juruna, que se amarrar nos pés de paus 
para sobreviverem. 

É a dor dos mais de 300 mil índios que sobraram dos 6 
milhões que existiam, depois de 500 anos de matanças e espo­
liações. 

Daqueles que conseguiram milagrosamente sobreviver so­
bre um território minúsculo, frente ao que tinham antes, mas com 
a segurança de ali viverem em paz nos próximos séculOS. 

Colocar esses refúgios indígenas em oontenda judiciária 50 
cabe na cabeça do sinistro. É como se o ltamaraty abrisse debate 
na Justiça sobre os nossos 15 mil quilômetros de fronteiras com 
os países hispano-americanos. Eles tomariam até BrasOla. 

Tudo isso vai doer demais a milhares de índios, mas vai 
doer muito também a nós brasileiros. Isso porque, se os territórios 
tr1bais continuassem em mãos dos índios, teríamos a garantia de 
que todo o esplendor da natureza brasileira seria preservado. 

Postos em mãos dos latifundiários, serão totalmente des· 
truidos, porque fazendeiro não sabe fazer outra coisa com a 
mata. senão quelmá·la e plantar capim. O Brasil acabará convert­
ido numa pastagem só. 

Aliás, pastagem sem gado, como a que sucedeu à mais vi· 
gorosa floresta do mundo, a do Vale do Rio Doce. Em seu lugar 
está hoje um capinzal sem fim. exposto ao sol e à chuva, que o 
vêm erodindo e desertificando Inelutavelmente. 

É. pois, causa de salvação nacional mandar esse ministro 
para casa e pOr lá um homem de bem que tenha sensibilidade 
para se colocar no lugar dos povos indios, dos povos sem·terra e 
também dos sem·teto e dos sem·pão. com a predisposição de 
respeitá·ros e reconhecer seus direitos imemoriais. 

Isso é o que digo a você, Fernando Henrique, insistindo em 
que você não merece tanta malvadeza ministerial, em que, se dei· 
xar esse ministro à solta, acabará sendo figurado como um gover· 
no detestável na história. 

Recorde·se que aquilo que se está fazendo agora contra 
os índios já se fez antes, através de chicanas judiciárias, como as 
do ministro sinistro. 

Lá também foram declaradas contestáveis imensas áreas 
entre o Paraná e Santa catarina, ocupadas por dezenas e milha· 
res de famnias de lavradores, para, em nome da justiça, entregá· 
las a IatifUndláI1os. 

A operação compeliu o Exército a matar 14 mil brasileiros 
para implantar'a justiça sobre o cemitério dos enxadeiros. Agora é 
o mesmo caso, decretando contestáveis os territórios indígenas. o 
que se quer fazer é expropriá·los. 

É matar a alegria de viver que resta aos povos índios. É 
matar as florestas por amor ao capim. Deus nos livre desse minis­
tro sinistro. Deus e Fernando. 

Darcy Ribeiro escreve às segundas·feiras nesta coluna. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra à Senadora Emilia Fernandes, por 
vinte minutos. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (PTB-RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, nestes 
@imos tempos muito se tem debatido sobre o mo­
mento histórico vivido pelo País. Sem dúvida, o mo­
mento está a exigir de todos, tanto do lado do Go­
verno, quanto dos Parlamentares, dos trabalhadores 
em geral, da sociedade como um todo - professores, 
estudantes -, uma reflexão e um debate mais profun­
dos sobre determinados temas que há alguns anos 
nem todos debatiam, temas do ponto de vista social, 
político, econômico, sindical, trabalhista, previden­
ciário. 

E tudo isso faz com que, no meu entendimen­
to, o próprio Congresso Nacional assuma uma nova 
postura, de desafio, de renovação e, acima de tudo, 
é importante que tenha presente no dia a dia suas 
reais atribuições, atribuições essas que no nosso 
entendimento estão a exigir que não sejamos ape­
nas homologadores de decisões ou de proposições. 
Esse contexto está a exigir, sim, que este espaço 
decisório de Poder representativo do povo seja um 
Poder questionador, fiscalizador, apresentador de 
sugestões para contribuir com o Govemo, quer seja 
para aprimorar ou até mesmo para corrigir equívo­
cos. Mas esse Poder, acima de tudo, deve ser aque­
le que ouve o povo, por intermédio das suas entida­
des representativas e de todos os segmentos da so­
ciedade. 

Portanto, com base nessas prerrogativas que 
entendo sejam de todos nós, estou dando entrada 
na Casa, protocolado com a data de hoje, a um Pro­
jeto de Decreto Legislativo que susta ÓS Decretos 
nOs 1.498 e 1.499, de 24 de maio de 1995, que rea­
valiam as anistias concedidas pela Lei nO 8.878, de 
11 de maio de 1994. 

Há mais de um ano, desde maio de 95 - já que 
essa Lei não está vigorando - venho debatendo essa 
questão relacionada aos funcionários dem~idos, 

sem justa causa, na grande maioria, no ano de 
1993, no Governo de Femando Collor. 

Para surpresa nossa, em maio de 95, o Presi­
dente da República, a pretexto de apurar eventuais 
irregularidades nos processos de anistia, determina­
dos pela Lei 8.878, de 11 de maio de 1994, já citada, 
baixou os Decretos nOs 1.498 e 1.499, de 24 de maio 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 7 07593 

de 1995, determinando a suspensão do programa contra todos aqueles trabalhadores, que, de forma 
de readmissão e a revisão de todos os processos já legal e legflima, tiveram seu processo minuciosa-
conhecidos, inclusive quanto ao mérito, exorbitando mente examinado e deferido pelas Subcomissões 
de seu poder regulamentar. Setoriais e pela Comissão Especial de Anistia. 

É importante notar que, ao julgar novamente o É previsão constitucional que "a lei não prejudi-
mérito, as comissões criadas pelos Decretos acima cará o direito adquirido, o ato jurfdico perfeito e a 
citados, em nosso entendimento, carecem de legali- coisa julgada" (Art. 5·, XXXVI). 
dade por criarem uma nova instância recursal não Se nem a lei pode contrariar esse trinômio, que 
prevista em lei, posto que a Lei 8.878/94, em seu tem por finalidade garantir a segurança do direito no 
arl 5· e parágrafos, institui duas instâncias de julga- tempo, como condição precfpua à estabilidade das 
mento: as Subcomissões Setoriais e a Comissão Es- relações sociais, muito menos poderá um decreto, 
pecial de Anistia. norma que lhe é inferior, a ela subordinada. 

Então, como ato inferior à lei, o regulamento Inadmissfvel é afrontar-se o direito adquirido 
não pode contrariá-Ia ou ir além do que ela permite. dos trabalhadores anistiados pelas Comissões insti-
No que o regulamento infringir ou extravasar da lei é turdas pela Lei n· 8.878/94 e Decreto n" 1.153/94, 
(rrito, nulo, conforme depoimentos de juristas que se posto que tal direito advém de ato jur(dico perfeito 
posicionaram e se pronunciaram a respeito. "consumado segundo a lei vigente ao tempo em que 

Portanto, os decretos, na avaliação que fize- se efetuou" (art. 6·, § 1·, da Lei de Introdução ao CO-
mos, ferem o princIpio constitucional da reserva re- digo Civil). 
gal, segundo o qual "ninguém será obrigado a fazer Neste diapasão, ensina Hely Lopes Meirelles 
ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de que "exauridos os meios de impugnação administra-
lei", princIpio inscrito no art. 5", inciso 11, de nossa tiva, toma-se irretratável, administrativamente, a últi-
Carta Magna. ma decisão' (op. cit., pág. 635). 

O Excelent(ssimo Senhor Presidente da Repú- Assim, por medida de justiça, é fundamental 
blica, ainda, ao editar os decretos em questão, no que o Congresso, com fundamento no inciso V do 
nosso entendimento, exorbitou do poder regulamen- art. 49 da Constituição, tome sem efeito o referido 
tar, ferindo o princIpio constitucional de fiel execu- decreto, como única forma de respeitar o comando 
ção da lei, segundo o qual o regulamento de uma lei da lei e o direito desses trabalhadores a uma vida 
deve se restringir ao seu texto, não sendo permitido digna e decente, imposs(vel de ser alcançada sem 
acrescentar nem subtrair direitos, sob pena de ilega- seu retomo imediato ao trabalho, do qual foram 
lidade e inconslnucionalidade. afastados arbitrária, ilegal e ilegitimamente. 

O decreto, na hierarquia das normas, é ato in­
ferior à lei e, como tal, não pode contrariá-la, nem 
restringir seu alcance, como no presente caso. Dar a 
legalidade e a constitucionalidade deste decreto le­
gislativo, que se destina a sustar o referido decreto, 
violador do direito à anistia dos trabalhadores e ser­
vidores públicos. Isso ocorre quando não se respeita 
a decisão da Comissão Setorial de Anistia que, a 
teor do do Art. 5" da Lei n" 8.878/94, apresenta cará­
ter definitivo quando não houver recurso. Essepre­
ceito impede a ação intentada pela administração, 
para a qual, à luz do Direito Positivo, só resta o re­
curso à Justiça, sob pena de se violar direito consti­
tuído. 

Queremos que os Srs. Senadores também le­
vem em consideração outro argumento. 

Se há algum processo de anistia irregular, este 
deve ser anulado individualmente pelo Excelentrssi­
mo Senhor Presidente da República e nunca de for­
ma coletiva, como pretende o decreto presidencial. 
Isso, além de abuso de autoridade, é uma violência 

Portanto, Srs. Senadores, confiante no esp(rito 
público de cada um de nossos pares nesta Casa, 
espero a aprovação deste Decreto Legislativo que 
nenhuma outra pretensão possui senão a de fazer 
justiça aos trabalhadores demitidos, perseguidos e 
considerados injustiçados e que estavam com seus 
processos em vias de readmissão. 

Dessa forma, fazemos um apelo a cada Sena­
dor, a fim de que analise com profundidade a reper­
cussão que esse prejuízo tem trazido a inúmeros 
trabalhadores brasileiros dos mais diferentes setores 
e busque, por intermédio desta Casa, reparar - não 
diria a injustiça, embora entenda que até poderia ser 
utilizada essa palavra -, esse equívoco do próprio 
Govemo Federal. 

Muito obrigada. 
O SR_ JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a 

palavra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Para 

uma comunicação inadiável, concedo a palavra ao 
Senador José Fogaça, que disporá de 5 minutos. 
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Em seguida, concederei a palavra aos Senado­
res Antonio Carlos Magalhães e Aaviano Melo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS- Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, na semana passada estivemos, eu-e 
o Senador Hugo Napoleão, na cidade de Los Ange­
les, nos Estados Unidos, a convite da Associação 
Nacional de TV por Assinatura e a convite da Con­
venção Intemacional de Televisão a Cabo, que reali­
zou a Cable 96, a grande convenção intemacional 
do sistema de televisão a cabo, uma das mais im­
portantes senão a mais importante convenção mun­
dial que congrega representantes dos diversos seg­
mentos que operam os serviços de TV a cabo em 
todo o mundo. 

Também esteve presente uma delegação bra­
sileira, evidentemente, liderada pelOS empresários 
do setor. Nós, eu e o Senador Hugo Napoleão, jun­
tamente com representantes da Câmara dos Depu­
tados e do Poder Executivo tivemos a honra de par­
ticipar intensamente das discussões técnicas e polf­
ticas que se estabeleceram em tomo dessa questão 
que está mudando, sem dúvida nenhuma, a noção 
de relações sociais, de relações intemacionais e 
também a noção do que são relações culturais entre 
os povos. 

A tecnologia avança de tal modo e com tal rapi­
dez que o legislador fica sempre muito defasado em 
relação às inovações, em relação a tudo que aconte­
ce e que acaba operando mudanças transcenden­
tais na vida das pessoas. 

Participamos de um seminário que começava 
às 8 horas e que só terminava à noite, em que se dis­
cutiu o Telecomunlcatlons Act, a lei das telecomuni­
cações do ano de 1996 nos Estados Unidos. Esse de­
bate serviu para mostrar a base das mudanças tecno­
lógicas que irão influenciar no comportamento socioló­
gico coletivo das comunidades, dos estados, dos 
grupos sociais, dos países e das nações. 

O fenômeno da aproximação da tecnologia dos 
sistemas telefônicos com os sistemas de TV a cabo 
compreendem e propõem uma revolução que a le­
gislação brasileira não está capacitada a entender 
nem a ela sequer se adaptar. 

Por outro lado, isso está mudando também as 
relações empresariais nos Estados Unidos. Hoje, 
quando se instala um serviço de TV a cabo, a tecno­
logia permite que se instale, pelo meSmo cabo, gran­
de número de serviços na área de telefonia, uma 
profusão de serviços que' é incomparavelmente 
maior, mais generosa, mais barata e mais eficaz, do 
que o sistema dual, usado pela telefonia. 

Um modem a cabo, chamado cable modem, 
transmite 27 megabytes por segundo, o que é mil 
vezes mais do que o mais potente modem telefôni­
co hoje conhecido, que chega a 28.800 bits por se­
gundo. 

Ora, no momento em que os sistemas a cabo 
conjugarem os serviços telefônicos, haverá uma de­
sestruturação e uma remontagem completa do siste­
ma de telecomunicações no mundo, que evidente­
mente começarão nos Estados Unidos e muito rapi­
damente chegarão ao Brasil. 

Como está a nossa legislação? Que preparo 
temos? Que antevisão podemos fazer desse proces­
so? 

Percebe-se que o Telecomunicatlons Act, 
nos Estados Unidos, tem o papel de tentar estabele­
cer uma espécie de framework, uma moldura insti­
tucional, na qual a liberdade exista amplamente, por­
que não há meio de que a lei possa enquadrar ou 
amoldar com perfeição um sistema que é tão revolu­
cionário, tão veloz, tão rápido nas mudanças que ex­
perimenta. 

O Sr. Hugo Napoleão - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Tra­
ta-se de comunicação inadiável, Senador Hugo Na­
poleão, onde não é possível conceder aparte. V. Ex" 
poderá falar posteriormente. 

O Sr. Hugo Napoleão - Agradeço o esclareci­
mento da Mesa. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Em função do Regi­
mento, não posso conceder o aparte ao Senador 
Hugo Napoleão, o que faria com .muita honra, por­
que S. Ex" também participou dos debates. 

Uma televisão para se instalar não dependerá 
mais de autorização do Govemo nem do Congresso 
nem sequer das comunidades. Haverá a mais abso­
luta desregulamentação e a mais absoluta liberdade 
para evitar a concentração do poder econômico na 
área das telecomunicações. 

Percebe-se que a legislação americana está 
preocupada com duas coisas: a censura às imagens 
e às informações que chegam às casas das pessoas 
de maneira incontrolável e ainda a' garantia daquilo 
que é a base, digamos aSsim, do sistema institucio­
nal americano, que é a liberdade. 

Como pode se garantir que haja liberdade de 
expressão e ao mesmo tempo fazer restrições para 
crianças e adolescentes quanto à recepção de de­
terminados programas? E pasmem, Sr. Presidente, 
Sr" e Srs. Senadores, foi aprovado e está na lei um 
sistema chamado v-chlp, que cria na comunicação 
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a cabo uma fónnula pela qual cada empresa trans­
missora introduzirá um código na programação que 
é enviada pelo cabo e, no ponto de recepção - no 
caso, a casa do telespectador -, os pais ou aqueles 
que têm a autoridade familiar estabelecerão um con­
tracódigo que selecionará os programas que por ali 
sejam transmitidos. 

Essa fónnula tecnológica é absolutamente re­
volucionária e, para nossa compreensão, nosso es­
tágio de tecnologia, nos parece tão diffcil e inalcan­
çável. Mas isso é lei e passará a ser compulsória a 
partir do ano que vem. Haverá liberdade de expres­
são, poderá ser transmitido tudo o que quiserem na 
televisão e os pais, se forem responsáveis e tiverem 
essa determinação subjetiva, poderão introduzir um 
sistema de código que, no mínimo, IimHará o acesso 
da criança ou da famnia a detenninados programas 
considerados - as pessoas têm o direito de conside­
rar - de má qualidade, de falta de respeito aos costu­
mes e aos seus princípios religiosos. 

De modo que faço esse registro, Sr. Presiden­
te, deixando bem claro que o aprendizado que tive­
mos, se de um lado nos deixa perplexos quanto à ili­
mitada complexidade desse setor e à sua capacida­
de incontrolável de inovação, por outro lado, nos dá 
a consciência de que no Brasil irá acontecer, em 10 
anos, aquilo que, nos Estados Unidos, demorou 35 
anos para acontecer. Já é muito expressivo hoje o 
número de pontos de TVs a cabo no Brasil e tudo in­
dica - há avaliação intemacional - que o Brasil é o 
país que chegará mais perto do Primeiro Mundo, e 
mais rapidamente. 

Assim, a nossa certeza quanto à necessidade 
de estabelecer uma legislação consistente, séria, 
madura, de instalar o Conselho Nacional de Comuni­
cação, de agir com clareza e' transparência nessa 
matéria, tomou-se mais sólida ainda. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Magalhã­
es, por cinco minutos, para uma comunicação ina­
diável. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL-BA. Para uma comunicação inadiável.) - Sr. 
Presidente, a rigor não é uma comunicação inadiá­
vel, são duas comunicações que julgo importantes 
para a Casa e que procurarei abordar cumprindo o 
Regimento. 

Uma delas até faço principalmente porque V. 
Ex" está no exercício da Presidência, porque talvez 
fossem congratulações até mesmo com V. Ex", com 
seu Partido, pois trata-se de um elogio - eu não diria 

um ex-correlígionário, mas a um correligionário seu 
que, infelizmente, um certo radicalismo impediu que 
eu pudesse fazer diretamente ao seu Partido. 

Dirijo-me ao Ministro da Cultura, Francisco 
Weffort, pela excelente atuação que vem tendo no 
Governo, apesar das parcas verbas de que dispõe o 
seu Ministério. S. Ex" tem realizado um trabalho com 
muita eficiência, dando valor devido à cultura, e isso, 
acredHo, é muito importante para V. Ex", que, por S. 
Ex" ter sido seu correligionário até há menos de dois 
anos, deve ter muitas idéias coincidentes com as 
dele. 

Aproveitei, portanto, que V. Ex" estivesse na 
Presidência para dizer que um dos pontos altos do 
Governo Femando Henrique é o Ministério da Cultu­
ra, levando-se em conta que, com verbas muito re­
duzidas e nem sempre a sua disposição, o Ministro 
da Cultura vem fazendo em todo o Brasil um traba­
lho extremamente eficaz. 

Na Bahia tem podido ajudar pouco, mas tem se 
feito presente não só em Porto Seguro, como tam­
bém no Centro Histórico, demonstrando, assim, o in­
teresse do Govemo e o seu estímulo ao trabalho 
que é realizado no meu Estado. 

Isso incentiva a todos nós e deve ser também 
motivo para que o Governo Federal, sobretudo a 
área econõmica, possa dar à cultura o valor que ela 
deve ter nos govemos que cuidam da educação e 
da cultura, como deve ser o do nosso Presidente e 
Professor Femando Henrique Cardoso. 

Portanto, eu queria, da tribuna do Senado, con­
gratular-me com o Ministro Francisco Weffort e dizer 
da sua atuação eficiente em todo o País. Ele está 
presente em toda parte, e isso para mim é motivo de 
alegria, porque eu, quando Govemador, pude traba­
lhar bastante nessa área cultural da Bahia. 

Quero dizer isso também saudando V. Ex", la­
mentando, por um lado, que ele não seja hoje seu 
correligionário, por uma posição mais radical, não de 
V. Ex", que não é um radical, mas de alguns de seus 
correligionários; mas sei que ele estaria honrando, 
como está de qualquer maneira, o Partido dos Tra­
balhadores, no Govemo. 

Esse era um ponto, Sr. Presidente. 
O segundo ponto é dizer da minha alegria ao 

ver a reabertura, na Bahia, na última quinta-feira, dia 
2, do Banco Econômico, agora Excel-Econõmico, 
que foi uma luta bastante árdua, cheia de injustiças, 
cheia de falhas, não só da parte econômica, depois 
conrigidas, o que deu uma alegria muito grande aos 
baianos, aos nordestinos e eu diria a todos os brasi­
leiros. 
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Dentro do que é posslvel, contei inclusive com e Lago do Silêncio, com o objetivo de apressar a re-
a boa vontade de V. Ex-, porque V. Ex" sabia que eu tirada de madeira da região. 
estava defendendo também, como V. Ex", a bem da Essa denúncia foi feita no domingo pelo Padre 
verdade, o emprego de milhares de trabalhadores Paolino Baldassari, que pede providências das auto-
bancários brasileiros. ridades, pois entende que um aeroporto nessa re-

Fico feliz de' ter tido êxito neste trabalho e de gião, que é rica em mogno, cedro, cerejeira, com 
poder congratular-me com a Bahia, com o Nordeste, certeza, na proximidade do verão, é sinal de que o 
com o Brasil e até mesmo com aqueles que não en- desmatamento vai ser grande. 
tenderam a nossa luta no inIcio, mas que se rende- Na outra denúncia ql.le faz, muito mais grave, 
ram aos argumentos aqui expandidos e, mais do em artigo assinado no jomal A Gazeta, do Acre, cita 
que isso, à justiça da causa que abraçamos. nomes. Não irei ler toda a matéria, mas peço que seja 

A Bahia viveu momentos da maior alegria, de transcrita nos Anais da Casa, porque é realmente mui-
grande efusão e entusiasmo no dia 2 de maio. Este to interessante, e as acusações, muito sérias. 
dia incorpora-se ao calendário da Bahia como uma Ele fala que madeiras·apreendidas pelo Ibama 
data extremamente importante para a sua economia. já estão sendo totalmente utilizadas por algumas 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra ao Senador Raviano Melo, para uma 
comunicação. 

O SR. FLAVIANO MELO (PMDB-AC. Para 
uma comunicação.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, todos que vivemos na Amazônia sabemos 
que lá existem dois perlodos distintos: a época da 
chuva, que chamamos de invemo, e a época da es­
tiada, que chamamos de verão. O invemo está ago­
ra terminando na região, e começa a vir à tona um 
problema que lá já existe há muitos anos: a derruba­
da ilegal de madeira. Queríamos, pois, chamar a 
atenção das autoridades competentes para que ten­
tem evitar o problema no verão deste ano. O Ibama 
hoje tem à frente o Dr. Eduardo Martins, que, inclusi­
ve, conhece a região por ter trabalhado ali; foi meu 
assessor quando fui govemador, no InstiMo de 
Meio Ambiente, que criei; portanto, tem um bom c0-

nhecimento daquela região. 

Chegando de lá, começo a me preocupar em 
função de dois artigos que li nos jomais de sexta-fei­
ra, dia 3, e de domingo, dia 5. Trata-se de denúncias 
feitas pelo Padre Paolino Baldassari, pessoa que 
tem por hábito alertar as autoridades para o proble­
ma do desmatamento irregular na AmazÔnia, a reti­
rada de madeiras nobres de qualquer forma. São 
denúncias muito sérias, pois são assinadas. O Go­
vemo Federal, através do Ibama, precisa tomar pro­
vidências. 

Segundo a denúncia, está sendo construIdo 
clandestinamente um aeroporto entre Sena Madurei­
ra, no Acre, e Boca do Acre, no Amazonas - são 
municlpios próximos, mesmo situados em Estados 
diferentes. Esse aeroporto estaria sendo construIdo 
por madeireiros nas imediações do Seringal Laranjal 

serrarias. Isso, inclusive, foi denunciado no ano pas­
sado aqui, por mim, pelo Senador Nabor Júnior e 
pela Senadora Marina Silva, quando pedimos provi­
dências ao Ibama, porque era expressiva a quanti­
dade de madeira apreendida. 

Ele diz também que uma quantidade de madei­
ra que ficou depositada no Igarapé Cafezal foi des­
viada para a serraria do Sr. Tíão Lucena, que com- . 
prou a madeira muito barata e sem muitas dificulda­
des, ludibriando a lei. Se ela está depositada em al­
gum lugar, deve ter um responsável, já que foi o Iba­
ma quem fez a apreensão. 

Afirma, também, que a madeira apreendida no 
Rio Purus, no ano passado, eváporou do Seringal 
Valparalso e Novo Amparo, viajou para Boca do 
Acre, levada - 'passada', como se diz - como se 
fosse propriedade do Sr. Valdomiro Oliveira' dos 
Santos. Tudo isso passou como legal e as serrarias 
de Boca do Acre, Andorinha e lalobra trabalharam a 
toda com madeira roubada que conseguiram legali­
zar com qualquer go~eta. A madeira apreendida 
pelo Ibama em Riozinho dos Rola no Ipiaua e no Rio 
Chandless também evaporou. 

Vejam bem, Srs. Senadores, toda essa madei­
ra apreendida, com certeza, tinha um fiel depositá­
rio. É necessário que o Ibama imediatamente entre 
com uma ação e instaure um inquérito para apurar 
se são verdadeiras as denúncias, para que se tome 
uma decisão contra as serrarias que estão utilizando 
madeiras já apreendidas, ou seja, que foram retira­
das ilegalmente e estavam sob a custódia do Ibama. 

Peço que as autoridades nacionais, principal­
mente o novo Presidente do Ibama, que tem um 
grande conhecimento da região, poiS lá já morou e 
trabalhou, tomem providências imediatas para evitar 
um mal pior. 

Muito obrigado. 
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IX)CUMENTO A QUE SE REFERE O S$­
NAIJOR R,AII1AM:1MB.O EMSEU DISCURSO: 

A MADEIRA EVAPOROU 

P80Uno Baldassa", 
O tempo passa e a gente espera sempr$ uma melhora. 

mas $sta melhora não chega. porque as forças do mal trabalham 
no 8&cUro como di~ o Evangelho: O mesman do homem sai à 
noite para semear o joio e ... assim na noite a madeira presa pela 
federal o ano passado foi toda vendida. Na noite escura os moter 
res funcionavam e dirigiam as feras pelo Igarapé cafezal até a 
serral'fa do Tlão Lucena que era b$m feliz de comprar multo bara­
to aquela madeira sem tantas dificuldades, ludibriando a Lei: o 
Ibama o Imac, confinnando assim que a liberdade é livre e S().o 

berana. É suficiente ter assim dinheiro e com dirJhejro se compra 
tudo ... teria sido tão bom que esta. madeira tivesse sido doada a 
Prefeitura para faze, e500las e car1elras. Na Santa Juliana há car­
teiras velhas e acabadas e aquela madeira teria dado trabalho e 
progresso à cidade mas agora calo nas mãos daqueles que mais 
impremente destra a nossa mata '3 que se diz que vai se candi­
datar a prefeito da nossa ddade. Pobre cidade! 

Oh! Tempo Et costume esclavava o grande Lucena senador 
Rom,,",,! Na frente da C3truagem dilagranto a grande Roma antiga. 

Todas as veles que o pobre reage para fazer valer sellS 
direitos, são mascaradas porque a vida comprava a justiça como 
em COrumbiara em Rondônia e agora no Pará. Massacres QUe 
nos humilhavam como povo que não dizemos civilizado. 

Está ehagando o tempo b<)m e já está 'alando que deze­
nas de peões estão implicando com as matas para depois tirar a 
mad~ra porque sabem muito bem que é fádl Clobrar com o Cli­
nhello quase devem assumir a responsabilidade de proteger a 
vida do seringueiro, dos rndios, das matas enfim da vida. 

O Próprio munlcfpio o próprio Estado e para lucrar um 
pouco de dinheiro, dinheiro que infelizmente tem cheiro de trai­
ção $ covardia. 

Também no rio Purus a madeira presa no ano passaQo 
evaporou o Seringal Valpara(so e Novo Ampero ./alou para 8o<;a 
do Acre (levada corno se diz passada) como se fosse de proprie­
dade de Valdomlro Oliveira dos santos tirando em modo traiço$l­
ros O boletim de notificação tenninamente legal sendo o maior 
roubo dos últimos tEtmpos. 

Os boletins São os seguintes: 268927 - 26899 - 268923 -
268994 - 268924 - 268925 - 288930. 

Tudo Passou como legal Et as serrarias da Boca. do Acre 
Andorinha e Ialobra trabalharam a toda com madeira roubada Que 
conseguiram legaliw com qualquer go~eta. 

Assim também evaporaram as madeiras a beira do Rlo~i­
nho dos Rola no Ipiaua, assím evaporou a madeira no Rio Chan­
diaS$. Deste jeito as nossas terras ficam depreciadas e a noS$8 
justi~ e o lbama Imac desmobili~dos. Ninguém se mexe - um 
dos maiores roubos se tomava corno uma coisa nonnal. 

Mais uma vez chama com a minha vez roca, chamo deve 
ser ouvido. Não SOmos semitas Que se repete uma página negra 
da nossa história elo Acre. Salvando a Vidal Peso que se tome 
providências em tempo e a mata fique em pé. Se dum lado vejo 
angustiado o verão chegar para o medo das grandes devastaÇÕ­
es, doutro lado me confesta em $aber do aumento da borracha 
que tanto pedi ao Presidente. O aumento da borracha é uma notí­
ela que alegra o C3$arão. 

O Senngueiro não se vende mais ao maeleireiro aos gran­
des fazendeiros. começo a pensar nas suas estradas, na sua Co­
Iocat;:ão ficando o seringueiro a mata tem esperança de se salva 
- a flor da esperanÇa parece brotaI' de novo nas nossas matas. 

Padre paollno Baldassarl. 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) • Tem 
a palavra o Senador Hugo Napoleão, para uma co-
municação. _ . 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para uma 
comunicação.) - Sr. Presidente, Sr"s e SIS. Senado­
res, há pouco, ao ouvir falar o nosso Colega, Sena­
dor José Fogaça, do Rio Grande do Sul, ensaiei um 
aparte não me dando conta de que S. Ex" havia pe­
dido a palavra não para discursar, mas sim para 
uma comunicação inadiável. Então eu, que desejava 
oferecer esse aparte, gostaria de conSignar aqui, 
nesta comunicação, o que eu iria acrescentar ao dis­
curso de S. Ex". 

Inicialmente, quero dizer que realmente fui em 
sua companhia, na comitiva da delegação brasileira 
que participou do Encontro Intemacional de TV a 
Cabo, em Los Angeles, nos Estados Unidos. Havia 
também deputados federais e empreSários. Creio 
que o Senador José Fogaça já exprimiu à saciedade 
tudo aquilo que ocorreu no evento. Eu não deveria 
ter muito mais a aduzir. 

Até devo dizer que assisti aos debates do Se­
nador José Fogaça a respeito do Ato de Comunica­
ções dos Estados Unidos, de 1996, com um dos 
maiores especialistas, Or. La Revere, um dos que 
debateram a matéria, inclusive na sua tramitação, no 
Congresso Nacional, do qual é assistente especial, 
nos Estados Unidos. Assisti ao Senador José Foga· 
ça, com a acuidade e os conhecimentos que lhe são 
permanentemente inerentes, travar um interessante 
debate, suscitar e levantar questões as mais impor· 
tantes sobre a matéria. 

Sr. Presidente, a meu ver, o ponto alto de todo 
este encontro, a respeito do qual o Senador José 
Fogaça também já se pronunciou, foi a conferência 
do Vice-Presidente dos Estados Unidos, AI Gore, 
que revelou conhecimentos extremamente profun­
dos sobre a matéria, e que é na verdade, na essên­
cia, o· autor da expressão super highways, superes· 
tradas, superauto-estradas das comunicações, lan­
çada em boa hora pelo Presidente Bill Clinton. 

E ele assim o fez porque, tendo sido Senador 
como o seu pai, este há exatamente quarenta anos 
lançou o grande programa das auto-estradas, mas 
aí auto-estradas de transporte. E ele aproveitou inte· 
ligentemente o nome para demonstrar que essas 
auto-estradas são justamente as comunicações mo· 
demas, inclusive as de TV a Cabo, de imagem, de 
dados, de telefonia, de voz e que transitam pelos es· 
paços até aos satélites, descem a Terra e, interconti. 
nentalmente, fazem parte da vida do homem modero 
no. 
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Penso que essa conferência do vice-Presiden­
te AI Gore foi de extrema valia para o conceito que 
todos nós tivemos desse magnífico encontro. 

Isso é o que me pennito acrescentar ao preciso 
pronunciamento do nosso comum colega Senador 
José Fogaça. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O Sr. 

Senador Júlio Cámpos enviou discurso à Mesa para 
ser publicado, na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Intemo. 

S.Ex" será atendido. 
O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-MT) • Sr. Presi· 

dente, Sr"s e Srs. Senadores, recentemente, o Brasil 
conseguiu um feito histórico no mundo financeiro in­
temacional: em duas ocasiões, em menos de um 
mês, conseguiu captar quase um bilhão e setecen­
tos milhõeS de dólares com o lançamento de bônus 
nos mercados do Japão e da Alemanha. 

Esse feito se reveste de grande significado 
para a economia brasileira por representar a ruptura, 
em grande estilo, com quinze anos de desconfian­
ças e de um quase alijamento do mercado financeiro 
mundial. Após quinze anos, os investidores intema­
cionais voltaram a ter confiança no Brasil, por reco­
nhecerem que os remédios corretivos aplicados à 
sua economia surtiram os efeitos desejados. Esses 
episódios são igualmente significativos se conside­
rannos que, em ambos, os resultados suplantaram 
em muito as expectativas. Na Alemanha, a previsão 
inicial era de um lançamento de quinhentos milhões 
de marcos, mas dada a receptividade obtida logo no 
início da operação, esse teto foi elevado para sete­
centos e cinqüenta milhões e, pouco mais tarde, 
para um bilhão de marcos. 

Essa captação de recursos no exterior é bas­
tante vantajosa para o nosso País, tendo em vista 
que os juros extemos estão mais baixos do que 
aqueles praticados intemamente. Assim, buscar re­
cursos fora é melhor do que.IJuscá-los intemamente, 
podendo-se com eles abater parte da grande dívida 
intema do Govemo. 

O lançamento de bÔnus brasileiros no exterior 
foi sucesso porque o Brasil, além de mostrar uma si­
tuação econômica sólida, ofereceu boa remunera­
ção aos aplicadores estrangeiros. Surge daí uma in­
dagação: não haveria também a possibilidade de se 
criar alguma altemativa de investimentos que pudes­
se ser interessante para o Governo e vantajosa para 
o poupador brasileiro? 

Uma emissão de bônus nesses mes.mos mol­
des, como opção de investimentos, sem dúvida, não 

lhe seria interessante, pois a remuneração que é 
oferecida para aplicações intemas, através de 
COBs, fundos de Commodltles e Poupança, é bem 
superior àquela que remunera esses bônus, nem ha­
veria razão para que se oferecesse melhor remune­
ração para uma nova modalidade de investimentos, 
quando o Brasil precisa fazer é o contrário. 

O Govemo Federal tem, entretanto, um proble­
ma sério a resolver, relativamente à devolução de 
empréstimos compulsórios cobrados sobre a venda 
de automóveis e sobre a venda de gasolina e álcool, 
no períOdo compreendido entre julho de 1986 e de­
zembro de 1989. Esses dois empréstimos compulsó­
rios são problema por dois motivos principais: o pri­
meiro é o compromisso moral que o Govemo tem de 
cumprir uma nonna legal por ele mesmo estabeleci­
da; o segundo é a obediência a decisões da Justiça 
favoráveis àqueles que reclamaram em juízo a devo­
lução dessas importâncias. 

A esse respeito, o Supremo Tribunal Federal, 
em diversas ações, julgou inconstitucional a cobran­
ça do empréstimo compulsório sobre a venda de au­
tomóveis e, no que conceme ao compulsório sobre 
os combusUveis, o mesmo Tribunal decidiu que o 
consumidor de gasolina e álcool, à época, tem legiti­
midade para pedir a restituição do indébito. 

À vista dessas circunstâncias e das condições 
sob as quais foram criados esses dois empréstimos, 
o Govemo está obrigado a tomar a iniciativa de de­
volver aos consumidores as importâncias recolhidas 
a Utulo de empréstimos, até mesmo para não carre­
gar a pecha de caloteiro, de vez que, até o momen­
to, a impressão que se tem é a de terem sido esses 
empréstimos um grande engodo e um grande calote 
aplicado sobre os consumidores. 

Preocupado corn a solução desse impasse e, 
principalmente, com a situação daqueles proprietá­
rios de veículos que foram lesados em sua boa fé e 
em seus direitos, tomei a iniciativa de apresentar o 
Projeto de Lei, indicando caminhos para que o Go­
vemo pudesse honrar seus compromissos. 

De acordo com esse projeto, não haveria ne­
cessidade de qualquer desembolso, devendo os re­
cursos ser utilizados para quitar débitos junto à Fa­
zenda Nacional, ao Banco Central e às instituições 
financeiras públicas federais, ao INSS, ao FGTS, 
dentre outros, bem como para adquirir ações de em­
presas estatais incluídas no Programa Nacional de 
Oesestatização e para quitar saldos devedores junto 
ao Sistema Financeiro da Habitação. . 

É sobremaneira interessante a possibilidade 
que esse projeto abre aos brasileiros de utilizarem 
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esses recursos para participarem do capital das em- fres públicos uma parte do que pagavam por vefcu-
presas estatais privatizáveis, pois, além de se tirar los ou combustíveis, sob a forma de empréstimos. 
um ônus que recai sobre o Govemo, permite que o Salvação para o Govemo por poder se livrar de al-
capital dessas empresas seja socializado, com um gumas dívidas intemas em condições tão ou mais 
maior número de pessoas dele participando. Sempre vantajosas do que aquelas obtidas na venda de bô-
imaginei que o direito de participar do processo de nus no exterior. Alívio para o contribuinte brasileiro 
desestatização fosse também deferido e estendido' por ver um direito seu reconhecido. 
ao cidadão comum e essa é, a 'meu ver, uma das Em razão disso, venho aqui publicamente soli-
formas mais objetivas e fáceis de se criar essa opor- citar à Mesa Diretora qu!, esse projeto de lei tenha a 
tunidade. sua tramitação acelerada nesta Casa, para que seja 

Como bem enfatizei na justificativa, "esse pro- apreciado em plenário no menor tempo possível. Ve-
jeto significará mais um esforço de dignificação da nho solicitar às comissões que o analisem com a de-
autoridade govemamental, ao permitir, sem distin- vida atenção e a devida celeridade, pois esse é um 
ção, o acesso do contribuinte a variadas formas de problema que não pode se arrastar indefinidamente 
uso de um recurso devido pelo Govemo à Nação, de sem solução. Venho, por fim, solicitar aos meus pa-
uma maneira que já mostrou a sua eficácia em ou- res, Senadores, que, pela relevância da matéria, lhe 
tras situações semelhantes'. dêem o seu apoio, para que logo se transforme em 

Àqueles que comprovassem a aquisição ou a lei. 
propriedade de veículos movidos a gasolina ou a ál-
cool, no período especnicado no Decreto-Lei, seriam 
entregues as quotas do Fundo Nacional de Desen­
volvimento, criado pela mesma norma legal, em va­
lores correspondentes ao consumo médio por veícu­
lo, verificado no ano do recolhimento, acrescidos do 
rendimento equivalente ao das Cademetas de Pou-
pança, como determinou o mesmo Decreto-Lei. Es­
sas quotas, além de poderem ser comercializadas 
no mercado, poderiam ser utilizadas naquelas cir­
cunstâncias já especificadas. 

Se é verdade que estamos vivendo um tempo 
em que o Govemo Federal quer se distinguir pela 
seriedade e pela credibilidade de suas ações na ad­
ministração dos negócios públicos, essa seriedade e 
essa credibilidade devem ser totais, honrando, inclu-
sive, aqueles compromissos e obrigações assumi­
dos por govemos anteriores. Os compromissos de 
uns obrigam aqueles que os sucederem, não nos 
esqueçamos. Se o cidadão comum está obrigado ao 
cumprimento das leis, com mais razão o está o Go­
vemo, autor da norma que criou para si a obrigação. 

Como o Govemo pode querer que os cidadãos 
cumpram com suas obrigações tributárias, como 
pode se empenhar em restringir a sonegação de im­
postos ou a evasão fiscal, se ele próprio é o primeiro 
a não responsabilizar-se por seus compromissos 
com os cidadãos ou a protelar ao máximo a 'execu­
ção desses compromissos? 

Estou convencido de que essa minha proposta, 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é uma verda­
deira tábua de salvação para o Govemo e um autên­
tico alívio para todos aqueles brasileiros que se vi­
ram ludibriados quando tiveram que recolher aos co-

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - So­

bre a mesa, projeto de lei do Senado que será lido 
pelo Sr. 1· Secretário em exercício, Senador José 
Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI 00 SENADO N· 86, DE 1""'4; 

Concede pensão especial aos de­
pendentes das vítimas do tratamento de 
hemOdiálise no Instituto de Doenças Re­
nais de Caruaru, no Estado de Pernambu-
co. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É concedida aos dependentes das pes­

soas que morreram em conseqüência do tratamento 
de hemodiálise no Instituto de Doénças Renais de 
Caruaru, no Estado de Pemambuco, pensão mensal 
no valor de R$500,OO (quinhentos reais). 

Parágrafo único. Aplicam-se à pensão instituí­
da por esta Lei as disposições relativas à pensão 
por morte do Plano de Benelfcios da Previdência 
Social, de que trata a Lei n· 8.213, de 24 de julho de 
1991, e suas alterações. 

Art. 2· A pensão de que trata esta Lei é inacu­
mulável com qualquer outra paga pelos cofres públi­
cos, ressalvado o direito de opção. 

Art. 3· As despesas decorrentes da aplicação 
desta Lei correrão à conta de dotações próprias do 
Orçamento da União. 

Art. 4· O Poder Executivo regulamentará o dis­
posto nesta Lei no prazo de trinta dias contados da 
sua publicação. ' 
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Art. S" Esta Lei entra em vigor na data de sua O SR. PRESiDENTE (Eduardo Suplicy) - O 
publicação. projeto se~ publicado e remetido à comissão com-

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrá- petente. 
rio. Sobre a mesa, projeto de decreto legislativo 

Justificação que será lido pelo Sr. 1" Secretário em exercício, Se-
nador José Eduardo Dutra. ' 

A tragéd,la ocorrida no Instituto de Doenças Re­
nais de Caruaru não encontra precedentes na histó­
ria da saúde pública no Brasil. As notrclas das mor­
tes dos pacientes, que se sucedem a cada dia na 
Imprensa nacional, chocam e revoltam a sociedade. 

E, mais grave, fica cada vez mais patente a 
responsabWdade da União, já reconhecida, diga-se 
dá pasSagem, pelo Senhor Ministro de Estado da 
Saúde"na omissão e na fiscalização do serviço. 

Nossa legislação, doutrina e jurisprudência são 
unânimes na constatação da obrigação de o Estado 
indenizar os administrados nos casos de danos pro­
vocados por comportamento omissivo do Poder PÚ­
blico. Trata-se, inclusive, de matéria de sede co'nsti­
tucional, constante do àrt. 37, § 6°, da Lei Maior. 

Assim, Elntendemos'que, na presente situação, 
deve a União reconhecer a sua responsabilidade, 
como forma de buscar minorar os ,problemas por 
que passam as famnías das vrtimas da tragédia. 
Neste sentido, apresentamos a presente proposição, 
concedendo aos dependentes das péssoas que per­
deram a vida no tratamento de hemodiálise no Insti­
tuto de Doenças Renais de Caruaru pensão mensal 
no valor de R$SOO,OO (quinhentos reais), valor equi­
valente a cerca da metade do teto do, salário-de-be­
nelicio pago pela Previdência Social. 

Temos a certeza de que esta proposição, se 
aprovada, além de buscar uma pequena compensa-, 
ção àqueles que perderam seus entes queridos em 
razão de um inaceitável comportamento omissivo do 
Poder Público, traduzir-se-á em um sfgnnicativo pas­
so no sentido do resgate do direito universal à saú­
de, conquista fundamental da cidadania, gárantida 
pela vigente Carta Magna. .' 

Sala das Sessões, 6 de maio de -1996. - Sena-
dor Joel de Hollanda. ' 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benef" 
elos da Previdência Social e dá outras 
providências. 

.................................................................................... 
(A Comissão de Assuntos Sociais -

Decisão Terminativa.) 

É lido o seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 40, DE 1996 

Susta os Decretos de nos 1 A98 e 
1.499, de 24 de maio de 1995 .. que reava­
lia as anistias concedidas pela lei n" 
8_878, de 11 de maio de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica sustada a aplicação dos Decretos 

n"s'1.498 e 1.499, de 24 de maio de 1995, que regu­
lamenta a Lei n" 8.878, de 11 de maio de 1994_ 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na da~ de sua publicação. ' 

Justificação 

O Presidente da República, a pretexto de apu­
rar eventuais irregularidades nos processos de anis­
tia determinados pela Lei n" 8.878, de 11 de maio de 
1994, baixou os Decretos nO 1.498 e 1.499, de 24 de 
maio de 1995, determinando a suspensão do pro­
grama de readmissão e a revisão de todos os pro­
cessos já conhecidos, inclusive quanto ao mérito, 
exorbitando de seu poder regulamentar. 

Insta notar que, ao rejulgar o mérito, as Comis­
sões 'criadas pelos decretos acima citados, carecem 
de legalidade por criarem uma nova instância recur­
sal não prevista em lei, posto que a Lei n" 8.878/94, 
em seu Art. S" e parágrafos, institui duas instâncias 
de julgamento: as Subcomissões Setoriais e a C0-
missão Especial de Anistia. 

'Como ato Inferior à lei, o regulamento não 
pode contrariá-Ia ou ir além do que ela permite. No 
que o regulamento infringir ou extravasar da lei, é ír­
rito e nulo", conforme o grande jurista Hely Lopes 
Meirelles cita em sua obra Direito Administrativo 
Brasileiro, pág. 1S0, S" edição. 

Ferem, assim, os Decretos n" 1.498/95 e 
1.499/95 o princípio constitucional da reserva legal 
segundo o qual ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de 
lei, princrpio inscrito no art. S", li, de nossa Carta 
Magna . 

O Excelentrssimo Senhor Presidente da Repú­
blica, ainda, ao editar os decretos em questões, 
exorbitou do poder regulamentar, ferindo o princrpio 
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constitucional de tiel execução da lei, segundo o digna e decente, impossível de ser alcançada sem 
qual o regulamento de uma lei deve se restringir ao seu retomo imediato ao trabalho, do qual foram 
seu texto, não sendo permitido acrescentar nem afastados arbitrária, ilegal e ilegitimamente. 
subtrair direitos, sob pena de ilegalidade e inconsti- Confiante no espírito público de meus pares 
tucionalidade. nesta Casa é que espero e confio na aprovação des-

O decreto, na hierarquia das normas, é ato in- te Decreto Legislativo que não outra pretensão pos-
ferior à lei, e como tal não pode contrariá-Ia nem res- sui senão a de fazer justiça ~os trabalhadores demi-
tringir seu alcance, como no presente caso, daí a Ie- tidos e perseguidos pelo Govemo Collor. 
galidade e a constitucionalidade deste decreto legis- Sala das Sessões, 6 de maio de 1996. - Sena-
lativo, que se destina a sustar o referido decreto, vio- dora Emília Fernandes. 
lador do direito à anistia dos trabalhado(es e servi­
dores públicos. Isso ocorre quando não se respeita a 
decisão da Comissão Setorial de Anistia que, a teor 
do parágrafo do art. 5· da Lei n· 8.878/94 apresenta 
carater definitivo quando não houve recurso. Esse 
preceito impede a ação intentada pela administra­
ção, para a qual, à luz do Direito Positivo, s6 resta o 
recurso à Justiça, sob pena de se violar direito cons­
tituído. 

Se há algum processo de anistia irregular, esse 
deve ser anulado individualmente pelo Excelentfssi­
mo Senhor Presidente da República, nunca de for­
ma coletiva, como pretende o Decreto Presidencial. 
Isso, além de abuso de autoridade, é uma violência 
contra aqueles trabalhadores que, de forma legal e 
legítima, tiveram f~U processo minuciosamente exa­
minado e deferido pelas Subcomissões Setoriais e 
pela Comissão Especial de Anistia. 

É previsão constitucional que 'a lei não prejudi­
cará o direito adquirido, o ato jurfdico perfeito e a 
coisa julgada' (art. 5·, XXXVI). 

Se nem a lei pode contrariar esse trinômio, que 
tem por finalidade garantir a segurança do direito no 
tempo, como condição precípua à estabilidade das 
relações sociais, muito menos poderá um decreto, 
norma que lhe é inferior, a ela subordinada. 

Inadmissível é afrontar-se o direito adquirido 
dos trabalhadores anistiados pelas Comissões insti­
tuídas pela Lei n" 8.878/94 e Decreto n· 1.153/94, 
posto que tal direito advém de ato jurídico perfeito 
'consumado segundo a lei vigente ao tempo em que 
se efetuou' (art. 6", § 1", da Lei de Introdução ao Có­
digo Civil). 

Neste diapasão, ensina Hely Lopes Meirelles 
que exauridos os meios de impugnação administrati­
va, toma-se irretratável, administrativamente, a últi­
ma decisão (op. cit., pág. 635). 

Assim, por uma medida de justiça, é funda­
mentai que o Congresso, com fundamento no inciso 
V, art. 49 da Constituição, tome sem efeito o referido 
decreto, como única forma de respeitar o comando 
da lei e o direito desses trabalhadores a uma vida 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N" 1.498, DE 24 DE MAIO DE 1995 

Constitui Comissão Especial de Re­
visão dos Processos de Anistia de que 
trata a lei n" 8.878, de 11 de maio de 
1994. 

DECRETO N· 1.499, DE 24 DE MAIO DE 1995 

Constitui Comissão Especial de Re­
visão dos Processos de Anistia de que 
trata a lei n" 8.878, de 11 de maio de 
1994. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O 
projeto será publicado e remetido à comissão com­
petente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercício, Senador José Eduar­
do Dutra. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 405, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 50, § 2", da 

Constituição Federal e nos arts. 215, inciso I, e 216 
do Regimento Intemo do Senado Federal, requeiro 
seja encaminhado ao Exm" Sr. Ministro da Fazenda 
o seguinte pedido de informações, relativo ao mon­
tante de dispêndios financeiros, pagos e a pagar, 
nos exercícios financeiros de 1990 a 1996, a título 
de taxa de permanência pela não utilização de re­
cursos oriundos de empréstimos e financiamentos 
contratados junto a instituições e organismos finan­
ceiros intemacionais, discriminando: 

a) agente financiador; 
b) valor do contrato; 
c) cronograma de desembolso; 
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d) valor não utilizado com crédito no Banco mia brasileira, é que requeiro seja encaminhado ao 
Central; Sr. Ministro da Fazenda este pedido de informações. 

e) destinação dos recursos contratados, espa- Sala das Sessões, 6 de maio de 1996. - Sena-
cificando-os por projeto. dor Osmar Dias. 

Justificação 

Como é sabido, uma das questões substanti­
vas Que se apresenta no atual contexto da economia 
brasileira diz respeito ao financiamento não-inflacio­
nário da retomada auto-sustentada de seu processo 
de crescimento econômico. . 

Essa questão é particularmente relevante no 
momento em que, elegida como prioritária a estabili­
zação econômica, e, em conseqüência, as restrições 
internas à expansão do crédito, e sua contrapartida 
natural, taxa de juros elevadas, o financiamento ex­
temo assume posição estratégica. 

A atual política econômica brasileira, que tem 
como uma de suas di retrizes fundamentais a inser­
ção comercial e financeira com a economia intema­
cional, vem possibilitando uma crescente obtenção 
de recursos financeiros extemos junto a instituições, 
organismos e agências de desenvolvimento intema-
cionais. 

A despeito dessa importância, vem sendo vei­
culado pelos órgãos de comunicação, como também 
pela literatura econômica recente, que tais recursos, 
por motivos de natureza diversa, não vêm sendo uti­
lizados com a eficiência, eficácia e oportunidade que 
o processo de crescimento requer. Como contrapar­
tida natural, tem-se os constantes custos incorridos 
pelo Tesouro pela não-utilização de recursos exter­
nos já contratados. 

Todavia, o Senado Federal não dispõe de in­
formações que lhe permita avaliar adequadamente a 
eficiência na utilização desses recursos. E, em con­
seqüência, não tem conhecimento de seus impactos 
a nivel das finanças pÚblicas e do próprio cronogra­
ma de execução dos projetos financiados. 

O Congresso Nacional, em partiCUlar o Senado 
Federal, consoante o disposto na Constituição Fede­
ral acerca de sua competência fiscalizadora, dentre 
outras, e da plena necessidade de conhecimento de 
qualquer assunto de interesse nacional, necessita 
ter ciência de informações relativas a essas modali­
dades de financiamento externo, com o objetivo de 
contribuir efetivamente para o saneamento de seus 
possíveis desequilibrios e restrições que se opõem e 
obstacúlizam o pleno desenvolvimento dos projetos 
associados. 

Convencido de que o financiamento externo é 
hoje variável estratégica no financiamento da econo-

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do inciso 111, do art. 216 do Regi­
mento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A Pre­
sidência designa para a sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14h30min, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

HORA DO EXPEDIENTE 

O tempo destinado aos oradores da Hora do 
Expediente será dedicado a homenagear o Dia Inter­
nacional do Trabalho, nos termos do Requerimento 
n" 383, de 1996, da Senadora Emília Femandes e 
outros senhores Senadores. 

Ollldores: 
• Senadolll EmRia Femandes 
• Senador José Eduardo DutIl! 
• Senador Bernardo Cabllll 
• Senadolll Benedita da Silva 
• Senador Eduardo Suplicy 
• Senador Mauro Miranda (por cessão do Se­

nador Nabor J'únior) 

ORDEM DO DIA 

-1-

REQUERIMENTO N"1.183, DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requerimento n" 
1.183, de 1995, do Senador Roberto Requião, solici­
tando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia da Proposta de 
Emenda à Constituição n" 20, de 1995, de sua auto­
ria, que tramita em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 1, 4 e 11, de 1995. 
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REQUERIMENTO N" 1.193, DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requerimento n" 
1.193, de 1995, do Senador Eduardo Suplicy, solici­
tando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Intemo, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei da Câmara nO 13, de 1991 - Complementar (nO 
223190 - Complementar, na Casa de origem) Que 
dispõe sobre a edição e o processo legislatiVo das 
medidas provisórias previstas no art. 62 da Consti­
tuição Federal, e dá outras providências. 
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REQUERIMENTO N° 41, DE 199(3 

Votação, em tumo único, do Requerimento nO 
41, de 1996, da Senadora Júnia Marise, solicitando, 
nos termos regimentais, seja convocado o Ministro 
da Administração Federal e Reformá do, E;stado, ~uiz 
Carlos Bresser Pereira, para prestar .e.sclarecimen- . 
tos sobre a polftica de reajustesalariàr çlos serVidO-' 
res públicos civis e militares. 

-4- .. " . '-. ,": .. 
REQUERIMENTO NO 326, DÊ-1996 ' ,_. 

Votação, em turno único, ao Requerimento nO 
326, de 1996, do Senador Nabôr Júniot, solicitando, 
nos termos regimentais, tramitação conjunta das 
Propostas de Emenda à Constituição nOs I, 4, 11, 20 
e 65, de 1995, por tratarem de maténas que versam 
o mesmo aSsunto. 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 96, DE 1994 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 96, de 1994 (nO 3.643193; na Casa de ori­
gem), que aRera a Lei nO 7.998, de 11 de janeiro de 
1990, que regula o Programa do Seguro-Desemprego, 
o Abono salarial, inst~ui o Fundo de Amparo ao Traba­
lhador - FAT, e dá outras providências, tendo 

. Parecer sob nO 903, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais, favorável, nos termos 

do substitutivo que oferece. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 204, DE 1995 

(Inclufdo em Ordem do Dia, nos termos 
do Requerimento nO 1.525, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nO 204, de 1995, de autoria do Senador 
Emandes Amorim, que a~oriza o Poder Executivo a 
criar a Escola Técnica Federal de Ariquemes, no Es­
tado de Rondônia, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela­
tor: Senador Ademir Andrade, em substituição à Co­
missão de Educação_ 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 206, DE 1995 

(Inclufdo em Ordem do Dia, nos termos 
do Requerimento nO 215, de 1996) 

De autoria do Senador Humberto Lucena, que 
dispõe sobre a alocação, em depósitos especiais re-

munerados de recursos da disponibilidade financeira 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, na Cai­
xa Econômica Federal, e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Econômicos) 
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MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Mensagem n" 221, de 1991 (nO 453191, na ori­
gem), que encaminha proposta do Senhor Presiden­
te da República, solicitando seja autorizada a cele­
bração dos aditivos contratuais de assunção das ob­
rigações extemas existentes de responsabilidade da 
Siderbrás, no montante equivalente a dois bilhões, 
oit9Centos e cinqüenta milhões de dólares norte­
americanos. 
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MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Mensagem nO 18, de 1994 (nO 2194, na origem), 
que encaminha proposta do Senhor Presidente da 
República, solicitando seja autorizada a celebração 
de operação de credito externo para assunção pela 
União ,de parcela da dfvida contrafda pela EM­
BRAER - Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. no 
valor de cento e setenta e dois milhões de dólares 
norte-americanos . 

. O SR_ PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Está 
encerrada a sessão. 

96_ 

(Levanta-se a sessão às 17h 14min.) 

COMiSSÃO MISTA 

, Destinada a examinar e emftlr pare-
cer sobre a Medida Provisória n" 1.344, 
de 12 de março de 1996, que "dispõe so­
bre o valor total anual das mensalidades 
escolares, e dá outras provldênclas·_ 

li Reunião, (Instalação) realizada em 26-3-

Aos vinte e seis dias do mês de março do ano 
de mil novecentos e noventa e seis, às dezessete 
horas e trinta e cinco minutos, na sala nO 6, da Ala 
Senador Nilo Coelho, Anexo 11 do Senado Federal, 
reúne-se a Comissão Mista destinada a examinar e 
emitir parecer sobre a Medida Provisória nO 1.344, 
de 12 de mal'Ç<1 de 1996, que dispõe sobre o valor 
total anual das' mensalidades escolares, e dá outras 
providências. Presentes os Senhores Parlamentares 
Ney Suassuna;' Guilherme Palmeira, Lúcio Alcânta­
ra, Romero JuCá, João Rocha, BenedM da Silva, 

/ 
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Paes Landim, Ivandro Cunha Lima, e Adhemar de nhor Senador Ney Suassuna, para assumir a Pres;' 
Barros Filho. Por motivo justificado, deixaram de dência e o Senhor Deputado Fausto Martello para 
comparecer os demais membros da Comissão. Ha- assumir a Vice-Presidência. Dando continuidade aos 
vendo número regimental, o Senhor Presidente trabalhos o Senhor Senador Ney Suassuna, designa 
eventual, Senador Guilherme Palmeira, declara ins- o Senhor Deputado Paes Landim para relatar a ma-
talada a Comissão. A seguir comunica que, havendo téria. A seguir concede a palavra ao Senhor Relator 
acordo de Lideranças, declara eleHos por aclamação' da matéria. Com a palavra S. EX- apresenta aos Se-
os Senhores Senador Ney Suassuna (Presidente) e nhores membros da Comissão o Projeto de Lei de 
Deputado Fausto Martelo' (Vice-Presidente). Ao as- Conversão que, após ser discutido pelos presentes 
sumir a Presidência o Senhor Senador Ney Suassu- foi aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a 
na, designa o Senhor Deputado Paes Landim para tratar a Presidência declara encerrada a reunião. E, 
relatar a matéria. A seguir concede a palavra ao Se- para constar, eu Joaquim Baldoino de Barros Neto, 
nhor Relator da matéria. Com a palavra S. EX- apre- Secretário da Comissão, lavrei a presente ata que 
senta aos Senhores membros da Comissão o Proje- lida e aprovada será assinada pelo Presidente e irá 
to de Convenção que, após ser discutido pelos pre- à publicação. 
sentes, foi aprovado por unanimidade. Nada mais ATO DO PRESIDENTE ~ 23, DE 1996 
havendo a tratar a Presidência declara encelrada a O Presidente do Senado Federal, no uso de 
reunião. E, para constar, eu Joaquim Baldoino de suas atribuições regimentais e tendo em vista o 
Barros Neto, Secretário da Comissão, lavrei o a pre- constante do Processo n' 04797196-5, resolve desig-
sente ata que lida e aprovada será assinada pelo nar os servidores AGACIEL DA SILVA MAIA, Oire-
Presidente e irá à publicação.' tor-Geral; MARIA DE NAZARÉ PINHEIRO CARNEI­

96. 

COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar e emitir pare­
cer sobre a Medida Provisória nO 1.386, 
de 11 de abril de 1996, que "dispõe sobre 
o valor total anual das mensalidades es­
colares, e dá outras providências". 

,. Reunião, (Instalação) realizada em 254 

Aos vinte e cinco dias do mês de abril do ano 
de mil novecentos e noventa e seis, às quinze horas 
e doze minutos, na sala n' 6, da Ala Senador Nilo 
Coelho, Anexo" do Senado Federal, reúne-se a Co­
missão Mista destinada a examinar e emHir parecer 
sobre a Medida Provisória n' 1.386, de 11 de abril 
de 1996, que dispõe sobre o valor total anual das 
mensalidades escolares, e dá outras providências. 
Presentes os Senhores Parlamentares Ney Suassu­
na, Lúcio Alcântara, Gilvam Borges, João Rocha, Ar­
tur da Távola, Paes Landim, Roberto Jefferson, Ivan­
dro Cunha Lima, Ubiratan Aguiar, e Pedro Wilson. 
Por motivo justificado, deixaram de comparecer os 
demais membros da Comissão. Havendo número re­
gimental, o Senhor Presidente eventual, Deputado 
Ivandro Cunha Lima, declara instalada a Comissão. 
A seguir, comunica que, havendo acordo de lideran­
ças, submete ao plenário os nomes dos Senhores 
Senador Ney Suassuna (Presidente) e Deputado 
Fausto Martello (Vice-Presidente). !'Ião havendo 
quem se oponha aos nomes indicados, declara am­
bos eleitos por aclamação. A seguir convida o Se-

RO, Diretora da Secretaria de Documentação e In-
o formação; MARCO ANTONIO PAIS DOS REYS, Di­
retor do Prodasen; CLAUDIONOR MOURA NUNES, 
Diretor do Cegraf; DEANNA CATARINA COUTINHO 
DOS SANTOS GUEDES, mal. 0075/Prodasen; 18-
TVAN VAJDA, mal. 4364; SIMONE BASTOS VIEI­
RA, mal. 2045/Cegraf; RODRIGO JORGE CALDAS 
PEREIRA, mal. 2011/Cegraf e THERESA CATHARI­
NA DE GÓES CAMPOS, mal. 5064, para, sob a pre­
sidência do primeiro e subcoordenação da segunda 
e terceiro, integrarem Comissão Especial incumbida 
de organizar e coordenar os trabalhos necessários à 
edição em CD-ROM da obra "Perfil Parlamentar do 
ex-Senador Teotônio Vilela" e da "História Institucio-
nal do Senado e da República". . 

Senado Federal, 2 de maio de 1996. - Senador 
José Sarney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE NO 24, DE 1996 

O Presidente do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, Pará­
grafo 2', da Resolução nO 42, de 1993, resolve de­
signar SIMONE BASTOS VIEIRA, Analista de Indús­
tria Gráfica Legislativa, matrIcula n" 2045, Nlvel NS, 
Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Centro Gráfico 
do Senado Federal, para substituir a Diretora da Se­
cretaria de Documentação e Informação, sfmbolo 
FC-D9, durante os afastamentos e impedimentos 
eventuais da titular. 

Senado Federal, 2 de maio de 1996. - Senador 
José Sarney, Presidente. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL N· 499, DE 1996 (0) de Pessoal do Senado Federal, constante do Ato do 

o Diretor-Geral do Senado Federal, .no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6·, § 2·, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nO 4847/96-2, 
resolve dispensar a servidora SENHORA DAS NE­
VES LUCAS SALES, matricula nO 3493, ocupante 
do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Administração, da Função Comis­
sionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do 
Gabinete do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
com efeitos financeiros a partir de 16 de abril de 
1996, e lotá-Ia na Subsecretaria de Administração 
Financeira a partir da mesma data. 

Senado Federal, 26 de abril de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

(0) Republlcado por haver sardo com Incorreção no DSF, de ZT",,-
96. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N. 530, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da C0-
missão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo nO 
002.921196-0, resolve transformar a aposentadoria 
voluntária concedida a LUIZ DO NASCIMENTO 
MONTEIRO, ocupante do cargo isolado de provi­
mento efetivo de Diretor, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, em aposentadoria por invalidez, 
nos termos do art. 40, inciso I, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com os 
arts. 186, inciso I, § 1°, e 67 da Lei nO 8.112, de 
1990; bem assim com as vantagens previstas no art. 
34, § 2", da Resolução (SF) nO 42, de 1993; nos arts. 
1·, ao, 9° e 12 da Resolução (SF) nO 74, de 1994, e 
Ato do Diretor-Geral nO 148194, com a transformação 
determinada pela Medida Provisória n" 1.389196, pu­
blicada em 12-4-96, com proventos integrais, a partir 
de 18 de abril de 1996, observado o disposto no art. 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 3 de maio de 1996. - Agaclel 
da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N0 531, DE 1996 

. O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nO 12, de 1995, resolve tomar 
sem efeito a nomeação de MARCUS DA PENHA 
SOUZA LIMA para o cargo de Analista Legislativo, 
Área de Advocacia, Nível 111, Padrão 31, do Quadro 

Diretor-Geral n· 414, de 12 de abril de 1996, em vir­
tude de desistência voluntária da referida nomeação, 
de acordo com o Processo n· 005.886/96-1. 

Senado Federal, 6 de maio de 1996. - Agaeiel 
da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 532, DE 1996 . 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Co­
missão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo nO 
005.803196-9, resolve aposentar, voluntariamente, 
ENIDETE SILVA SOUZA, Técnico Legislativo, Área 
3 - Especialidade Administração, Nível li, Padrão 
30, do Quádro de Pessoal do Senaljo Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alinea a, da Constitui­
ção da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 186, inciso 111, aUnea a, e 67 da Lei nO 
8.112, de 1990; bem assim com as vantagens pre­
vistas no artigo 34, § 2", da Resolução SF n· 42, de 
1993, nos artigos 1·, 3° e 12 da Resolução SF nO 74, 
de 1994, e Ato do Diretor-Geral nO 148/94, com a 
transformação determinada pela Medida Provisória 
n· 1.389/96, publicada em 12-4-96, com proventos 
integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 6 de maio de 1996. - Agaeiel 
. da Silva Mala, Dirl!tor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-EXECUnVO DO PRODASEN 
N.38, DE 1996 

O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - Pro­
dasen, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
14, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, 
aprovado pelo ato nO 19, de 1976, da Comissão Di­
retora do Senado Federal, com as alterações poste­
riores, considerando a autorização do Senhor Presi­
dente do Senado Federal no processo PD 243/95-7, 
Resolve: 

I - Constituir Comissão Especial com a finalida­
de de acompanhar a construção, recebimento, acei­
te e instalação do Sistema Eletrônico de Votação. 

11 - Designar para integrar a referida Comissão 
os servidores HEITOR LEDUR e HÉLIO FERREIRA 
LIMA, ocupantes do cargo de Técnicos de Informáti­
ca Legislativa; SiLVÉRIO FRANCISCO DE OLIVEI­
RA ROSENTHAL, ARMANDO ROBERTO CERCHI 
NASCIMENTO, JOSÉ LACERDA GOMES, FLÁVIO 
ROBERTO DE ALMEIDA HERINGER e CARLOS 
EDUARDO BORATTO POSTIGA, ocupantes do car­
go de Analistas de Informática Legislativa, do PRO-
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DASEN; CLÁUDIA LYRA NASCIMENTO, Secretá- ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO DO PRODASEN 
ria-Geral da Mesa Adjunta, e SIDNEI JOSÉ KRo- N· 41, DE 1996 
NEMBERG, Chefe do Serviço de Instalações Espe- O Diretor-Executivo do Centro de Informática e 
ciais, do Senado Federal. Processamento de Dados do Senado Federal _ 

111 - Designar o servidor CARLOS EDUARDO PRODASEN no uso das atribuições regulamentares, 
BORATTO POSTIGA para presidir a referida Comis- " e de acordo com '0 disposto nos atos do Primeiro 
são e o servidor FLÁVIO ROBERTO DE ALMEIDA . Secretário do Senado Federal nOs 9192'e 3/95, Re-
HERINGER para substituI-lo em seus eventuais im-. ' ... sólve: ',' ' 
pedimentos, , . , Art: 1. - Designar os servidores LUIZ CESAR 

IV - Rxar o prazo de 30 (trinta) dias, para Que a PIN,TO. DE AL~EIDA, matricula n" 041. e LUis Ro-
Comissão conclua seus trabalhos, .. BERTO DAISSON SANTOS, matricula, 258, para 

V - Este Ato entra em vigor na data de sua pu- Gestores Titular e Suplente, respÉlctivamente. do 
blicação n?, Quadro de a~isos do PRODASEN, . .contrato celebrado entre 'este Órgão 'e a empresa 

Brasllla, 12 ~e abnl de 1 ~96. - Marco Antônio abaixo relacionada: 
Pais dos Reys; Diretor-Executivo do PRODASE~ .. , , . • . . a) COntrato nO 017.'36 Proc:essco: SF 19463195-2 

ATO DO DIRETOR-EXEG:UnVO DO PRODASEN ... ' .... . 'Contratado: MAXETRON SERViÇOS, IN FOR-
N.39, DE 1996 MAÇÕES E REPRESENTAÇÕES S/C LIDA. 

. E' : ..• ,,' _.' . Objeto: Assinatura do produto MAXPRESS 
O Dlretor- xecutlvo do Centro de Informática e, , .. (Sistema de Milillin dEI Imprensa), na versão mono-

Processamento de Dados do Sen.ado Federal ",.' '. á . g ... " .... , .. ,.. usu no , 
PRO~ASEN no uso das atribuições; Que lhe COn~~e.', , .. .- Art. 2" _ Este Alo entra em vigor, na data de sua 
o § 3 do artigo 5° do Plano de Carreira <!,os ~ervldo-, ,.' 'públicação nos Quadros de Aviso do PRODASEN, . 
res do Prodasen, aprovado pela Resoluçao n 5~, de. ,'.,.,.. Brasnia. 26 de abril de 1996. ~ Marco Antonio 
199~ - Senado Federal,~eso~e to~ar se,m eferto, a •. , Pais,dos Reys, Diretor-executivo 
partir desta data, a deslgnaçao dQ seMdor ·tJlAF:!- . '. , , 
COS PEIXOTO LEÃO DE SOUZA, Analista de Infor- ATO DO DIRÉTOR-ExECunVO DO PRODASEN 

I ~ .. . . 

mática Legislativa, Nível 111, do Quadro de Pessoal:' ',.. . N° 42, DE 1996 
deste Órgão, para substituir o Coordenador da Ci?~t-: ~', ',:: ' , . ,.' . .... , 
denaçãq de. pe.senv!JM~nto de Si*emas A (C~'1)1 .". :' " O Dlretnor,Execut1vo dI> Centro de InfoFrmátlca ~ 

, da Divisão de Desenvolvimento e Sistemas (PJ:lS), ., Processame te de Dados d? _Senado ederal 
formalizada através do Ato nO 19119~, : " .' ,''-.' ,PFlODASEN no uso d~s atnbUlçoes regulame~tar~s, 

Brasflia -DF, 17 de abril de 1996. _ Marco .Ao, , . e de ac~rdo com o disposto nos Atos do Pnmelro 
tonio Pais dos Reys 'Ôimtor-Executivo. Secretáno do Senado Federal nOs' 9192 e 3/95. Re-

, i solve: 
ATO DO DIRETOR-EXECunVO cp PROPA!?~N , , . "Art. I" - 'Designar 'os' servidores PAULO DE 

N° 40, DE 1996 ' MORAES NUNES matrícula nO 521 e RICARDO 

o Diretor-Executivo do Centro de Informática e' 
Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN no uso das atribuições que lhe confere 
o § 3° do Artigo 5° do Plano de Carreira dos Servido­
res do Prodasen, aprovado pela Re5!Jlução n" 51, de 
1993 - Senado Federal, Resolve designar a servido­
ra CRISTINA MARIA DE LEMOS FERREIRA, Ana­
lista de Informática Legislativa, Nível 111, do Quadro 
de Pessoal deste Órgão, para substituir o Coordena­
dor da Coordenação de Desenvolvimento de Siste­
mas A (COA), da Divisão de Desenvolvimento e Sis­
temas (DOS), em seus afastamentos ou impedimen­
tos regulamentares, a partir de desta data, 

Brasflia, 17 de abril de 1996, - MARCO AN­
TONIO PAIS DOS REYS, Diretor-Executivo 

, , I.. 

VIANA DE CAMARGO, matricula n" 206, para Ges­
tores Titular e Suplente, respectivamente, do contra­
to celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo 
relacionada: 

a) Contrato nO 050/1994 Processo: PD 291194 

Contratado: COMP SERVICE LIDA. 

Objeto: Aquisição e prestação de serviços de 
instalação, manutenção e garantia de funcionamento 
de 7 (sete) microcomputadores, PC-SERVER 320, 

Art, 2· - Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação nos Quadros de Aviso do Prodasen, re­
vogado o Ato nO 163/95, 

Brasília, 26 de abril de 1996. - Marco Antonio 
Pais dos Reys, Diretor-Executivo, 
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LIDERANÇA DO PT 

Uder 
José Eduardo Dutra 

VIc:.Uder 
Benedita da Süva 

LIDERANÇA DO PTB 

Uder 
Valmir Campelo 

Vice-Líder 
Arlindo Porto 

LIDERANÇA DO PDT 

Uder 
Júnia Marise 

LIDERANÇA DO PS8 

Uder 
Ademir Andntde 

LIDERANÇA DO PPS 

l Uder 
oberto Freire 

LIDE NÇA DO PSL 
I 

Uder 
lomeuTuma 

I 
I 
I 
I 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19.495) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB ~ SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFl ~ SE . 
(Eleitos em 28.2.96) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor.iúnior:, , 
4. Ney Suassuna 

I. Élcio Álvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck OmelaS' 
4. José Alves 

I, Lúcio Alcânt~a . 
2, Pedro Píva 

1. Epitácío Cafet~ira 

,. 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 

. 3: Flaviana- Melo " ,'., 
4: Coutinho Jorge 

1. José Agripino 
.. 2: Carlos PatrOcínio 

3: Vílsón KleiÍtobing . 
: ·4.Íósé Bianco· .. : 

1. Jefferson Peres" 
2. José Ignácio Ferreira 

PPB (ell-PPR + es-PP) 
. I. Lucídio Portella 

2. Osmar Oias (PSDB) i AntÔnio Carlos Valadares (PSB) 

1. Emília Fernandes 

I. Marina Silva 

1. Darcy RibeifO. 

, PTB 
" 

.,' PT 

,.PDT 
, I 

1. Arlindo Porto 

1. Lauro Campos 

1. SebastiãO Rocha 

, Membro Na'" 
Romeu Tuma (Corregedor) 

, 



. SE;NADO FEDERAL 
SECRETARIA LEGISLATIVA 

SlíBSECRET ARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais' 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO' DE'CO'MIÍ~SÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO ' 
. Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO ... 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 .. , 

Secretarios: Ap!ij~A TAvARES SOBRAL (Ramal: 4252) " 
'Cf\R.I,QS GUllliÉRME FONSECA (Ramal: 3510) .' 
FRANÇI.SCO NAURlDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS RARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA IlEL.ENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3~01) 

. SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS, ., 
'Che'fe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ' ' , 

. Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretmos: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramak3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretmos: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAlAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

. " ... , 
., . 



TITULARES 

CO\IISSÕES PER\lA:\E:"iTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

' , SUPLENTES 

I 'PMDa " 

I 

I 

I 

I 

I 
I 

GILVAN BORGES AP.2151152 1-MARLUCE PINTO RR-1101l1201 
GILBERTO ,MIRANDA AM-31 04105 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB·114511245 3-ROBERtO REQUIÃO PR-2401/07 
ONOFRE QUINAN GQ.3148/49 4-RONALOO CUNHA LIMA PB'2421/22 
CARLOS BEZERRA MT·2291 192 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN·2461162 6-CASILDO MALDANER SC-2141142 
RAMEZTEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 
JOSÉFOGA A RS-30nn6 8.JAOER BARBALHO PA-3051153 

PI'L 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2191/97 ' ' hJOEL DE HOLLANDA PE-31,97/96 
VILSON KLEINOBING 'SC-2041/42, 2-JOSAPHAT'MARINHO BA-3173n4 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2' 3- WÀLDECK ORNELAS BÃ-2211/12 
BELLOPARGA 'MA-30S9nO', 4-ROMEROJUCÁ RR-2111112 
FREITAS NETO PI-2131132 S-JOSÉBlANCO RO-2231132 
JOÃO ROCHA 'T0-4070m &-ELCIO ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATRocíNIO TO-4068169 7-HUGO NAPOLEÃo PI- 1504105 

'PSDa 
BENlVERAS • CE-3242143' 
JEFFERSON PERES ' AM-2061162 
PEDROPNA " SP-2351/52 
GERAL:DOMELO ,'RN-2371n2 ' 
OSMAR DIAS ' , • PR-2121122 

ESPERIDIAO AMIN ' • SC-4200/06 ' 
JOSÉ BONIFÁCIO " TO-2071n2 

LAURO CAMPOS " DF-2341/42 
EDUARDO SUPUCY SP-3213115 

VALMIR CAMPELO DF-104611148 

JUNIA MARISE . M9-4751/52 

ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 1~ HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 31'\516/4605 

\ ' 

\ 

1-LUDIO COELHO MS-2381182 
2-SÉRGIO MACHADO CE'2281/82 
3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
4-JOSÉ ROElERTO ARRUDA DF-2011/12 
5-COUTINHO JORGE, PA-3050/4393 .... 
1-EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 

• 2-LUCIDIO PORTELlA PI-3055156 

n' 
1- JOSÊ EDUARDO OUTRA SE-2391192 
2-VAG,O 

JITa 
1-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA PR-4059/S0 

POr 
1·SEBASTÍÂO ROCHA AP-2244146 .. ' 
1-ANTQNlOC. VALADARES SE-2201104 

SALA N" 19 - AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
Ta. DA SAlA DE REUNIAo: 311-3255 
FAX: 311-4344 



I 

I 

I 

I 

I 
I 
I 

TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
JOÀOFRANÇA 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
FRANCELINO PEREIRA 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WAlDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCÀNT ARA 
CARLOS WILSON 
OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

LUCIDIO PORTELLA 
JOSÉ BONIFÁCIO 

MARINA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

COMIssÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PMDB 

MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
AP-2151/57 2-ONOFRE aUINAN 
RR-3067/68 3-JOSé FOGAÇA 
SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
PB-2421/27 5-VAGO 
GO-2091197 6-RAMEZ TEBET 
RR-1101/1201 7-VAGO 

8-VAGO 
9-VAGO 

PFL 
RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA . 
MT·2271m 2-JOSÉ BIANCO 
MG-2411/12. 3-ELCIO ALVARES 
SE-4055157 4-FREITAS NETO 
MA-3069172 S-JOEL DE HOLLANDA 
BA-22l1/17 6.JOSÉ AGRIPINO 

. MA-23ll/l7 .. 7 -BERNARDO CABRAL 
8·VAGO 

PSDB 
CE-3242143 1-ARTUR DA TAVOLA 
CE·2301/07 . 2-GERALDO MELO 
PE·2451/57 . 3-JEFFERSON PERES 
PR-2l21/22 4-LÚDIO COELHO· 
PA-30SO/4393 . S-JOSÉ ROBERTO ARRUDA ... 
PI-3055157 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071m 2-ESPERIDIÀO AMIN 

P'I' 
AC·2l81/87 1.JOSÊ EDUARDO DUTRA 
RJ·2171m 2-VAGO ..... 
DF·124811348 l·ARLlNDO PORTO 

PD'I' 
RJ-4229/31 1.JUNlA MARISE 

na 
ANTONIO C. VALADARES SE·2201/04 l-VAGO 

OB5: De acordo com a no". proporcionalidade particlirla ainda se faz necess6r1a a 
seguinte allerllçlo: 

AC~1478/1378 
GO-3148/50 
RS-3077178 
RN-2481/67 

MS·2221/27 

AL·3245147 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
Pl-2131/37 
PE-3197i99 
RN·2361/67 
AM·2081/87 

RJ-2431/37 
RN·2371m 
AM·206l/67 
MS-2381/87 
DF-2011/12 

MA-4073174 
SC-4208107 

SE-239l/97 

MG-2321/22 

. I 

MG-7453/4018 

1 - PMD8: falta Indicar 1 titular a 1 suplente 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311· 4808/3515 

SAlA N" 09 • ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 



COMIssÃO DE CONSTtTUlÇÃO, .rosnÇA E ClDADAMIA· cc.r 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICIi-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDa 

I 

I 

I 
I 
I 
I 

IRIS REZENDE GO-2031/31 1-NEY SUASSUNA 
RONALDO CUNHA UMA PB-2421/21 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIAO PR-2401/01 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-3051/S3 &-CASILDO MALDANER 
VAGO 7-VAGO 

pn 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 l-éLCIO ALVARES 
EDISON LOSÃO MA-Z3f1117 2-CARLOS PATROCíNIO 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3- ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO" CABRAL AM-2081111 4-HUGO NAPOLEÃO 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/11 5.JOSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 &~REITAS NETO 

NO. 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 l-BENI VERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/01 2-ARTUR DA TÁVOLA 
JEFFERSON PERES AM-2081/61 3-PEDRO PIVA 
SÉRGIO MACHADO CE-22N111 4-VAGO 

P •• 
SC-420&l07 l-éPITACIOCAFETEIRA 

PI' , 
JOS EDUARDO DUTRA SE-Z391/97 1-BENEDITA DA SILVA 

na 
LUIZ ALBERTO DE OUVElRA PR-4059/tO l-ARUNOO PORTO 

I'D'I' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 l.JUNIA MARISE ... 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 l-ADEMIR ANDRADE ... , .... 
ROBERTO FREIRE PE-21 &1117 l-VAGO 

ROMEUTUMA -I" SP-20S11S7 

-1 - OS s.n_ .... ROBERTO FREIRE. ROMWTUMA I_ para a _ma voe-. __ 
Cf. 105l9ll-SF/GSRFRE • o Cf. IIIt/M-OSTR 

088: De acordo com • tiova proporc:iOll.llldade ".nidill8 ainda _ faz _"118 a 
_guinte al1.",çlo: 

1 - PMDS: 'alta indicar 1 1ilu18r. 1 suplente 

PB-4345J48 
RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-3104108 
SC-Z141/47 

ES-3130/32 
TO-4061169 
SA-2191/97 
PI-4471110 
RN-ZH11&7 
PI-2131/37 

CE-3Z42143 
RJ-Z431/H 
SP-Z351152 

MA-4073174 

RJ-2171m 

MO-2321127 

MO-47S1/52 

PA-21 01102 

REUNIOES: QUARTAS-FElRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA ~ 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 



TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
VAGO 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANCA 
VAGO 

JO OROCHA 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉ BIANCO " 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON . 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COlJTINHQ-JORGE 

EPITACIO CAFETEIRA 
LuciDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMILIA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO . 

VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESiDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMiLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS-3077/78 

GO-2031/32 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441/42 
RR-3067/68 

T0-4070171 
BA-2211/12 
PI-3085/86 " 
PE-3197/98 
RO-2231/:n 
ES-3130/32 
MT-227·1m 

RJ-2431/32 
PE-245115i 
CE-2281/U­
DF-2011/12 

. PA-3050f4393 

SUPLENTES 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-FLAVlANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-VAGO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
u.NTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

5-BELLO PARGA 
6-FRANCELINO PEREIRA· 
7-ROMERO JUCÁ 

"Da 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-lÚCIO ALCANTARA 
+OSMAR DIAS 
5-VAGO 

"MA-407Y74 1-ESPERID AMIN 
PI-3055/56 " 2-JOSÉ BONIFÁCIO 

AC-2181/82."· 1-BENEDITA DA SILVA 
UF-2341/42- ·i-RoBERTO.FREIRE-1 ... .. 
RS-233f/32 1-ARUNDOPORTO 

PDT 
RJ-4229/30 1-SEBAST ROCHA .. 

.. a ,t,?· 0"0 

·1 - ROBERTO fREIRE (PPS) - v"II0 cedido poIo PT 

088: De acOfllo com • nova propon:ionalldade partidária ainde se fazem neceAAria • •• 
seguinte. altelllçOe.: 

1 • PMOS: falta indicar 11itu1.r e 1 suplente 
2 - PSB: fana Indicar 1 litular e 1 suplente 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
I>B-4345/4346 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
.MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411112 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 

. PR-2121127 

SC-4206/07 
TO-2071172 

RJ-2171172 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

Af».2244146 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS_ 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA NO 15 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 



TITULARES 

COMISSÃO DE FlSCAUZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES, 

SUPLENTES 

I PMD8 
RAMEZTEBET 
GILBERTO MIRANDA 
FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 

MS·2222123 
AM-31 04105 
AC.3493194 
PB.3139/40 
PA·2441/42 

1-GILVAN BORGES 
2·ROBERTO REQUIÃO 
l·VAGO 

AP·2151/52 
PR·2401l02 

I PI'L 
1.JOÂÕ ROCHA 

I 

I 
I 
I 

I 
I 

JOSAPHAT MARINHO BA·3173174 
CARLOS PATROciNIO TO-4068/69 2-FRANCEUNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-40S5I56 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

...,a 
CARLOS WILSON PE·24S1/52 1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 
COUnNHOJORGE PA-30SO/4393 .... 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1.JOSE BONIFÁCIO 

por 

EDUARDO SUPLICY SP-3215118 1-LAURO CAMPOS 

P'I'8 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-422913O ... , ... 
ANTONIO C. VALADARES SE·2201104 

088: De acordo com • nOVll proporei_lidada partldArIII ainda .. faz nec •• s.trlll a 
seguinte alla.-.çlo: . 

1 • PMDB: falia Indlc. 1 .upIent8 

T0-4070/71 
MG-2411/12 

ES·2021122 

T0-2071172 

DF·2341/42 

DF·1211348 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935 /3519 

SALA NO 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311·1060 



COMISSÃo n!;: !:!'::t "'ÇOS DE INrnA-ESTRVTt1RA· Cf 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

JOS IG CIO FERREIRA 
LÚDlO COELHO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
PEDROPIVA 

LUCIDIO PORTELLA 

SEBASTÍÂO ROCHA 

ARUNDO PORTO 

JOSE EDUARDO DUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PMDB 

AC-1478/1378 l-ROBERTO REQUIAO 
,GO-;Z09l/2097 2-NEY SUASSUNA 
GO-3l48/3l50 2-VAGO 
ES-32031 3204 4-GILBERTO MIRANDA 
RN-246l12467 5-CARLOS BEZERRA 
RR-ll0l/120l 6-VAGO 

P1-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

ES-2021/2027 
MS-2381/2387 
DF-201l/2012 
SP-2351/2353 

PI-305513057 

AP-224l/2247 

MG-232112321 

SE-239112397 

7-VAGO 

PI'L 
1-CARLOS PATROCINIO 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 
6.JOSÉ ALVES 

PSDa 
1-GERALDO MELO 
2-CARLOS WILSON 
3-COUTINHO JORGE 
4-OSMAR DIAS 

ppa 
1.JOSE BONIFÁCIO 

PD'l' 
1-OARCY RIBEIRO 

1-EMIUA FERNANDES 

P'I' 
1-MARlNA SILVA 

PA-210112107 1·VAGO 

PN/PS1. 
PE-216112162 l-VAGO 

OBS: De acordO com e nova proporcloll8lld8de P8rt1d6ri8 ainda se fazem necnMrIP .. 
. seguintes ell8raç6es: 

1 - PMD8: fall8 Indlur 1 1itul8r. 1 .uple .... 
2 - PPS + PSL: fall8 Indicar 1 .upl ..... 

PR-2401/2407 
PB-4345/4346 

AM-310413l06 
MT-2291/2297 

T0-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-405514057 

RN-237112377 
PE-245112457 
PA-305Ol4393 
PR-2121/2127 

TO-207112077 

RJ-422914231 

R5-2331/2334 

AC-218112187 

REUNIOES: TERÇAs-FEIRAS ÀS 14:00 H5. 
SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N" 13 - ALA SEN. AI EYJI..NDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 



I 

COM!:tSÃO DE RI:1.AÇÕES r.XTEntoRES E DEFESA NACIONAL - CU 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

Vice-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES e 19 SUPLENTES, 

TITULARES SUPI:.ENTES 
PMD.' 

RAMEZTEBET MS-2222123 i-MARLUCE PINTO RR-ii0i/4062 
FLAVIANO MELO AC-3493194 2-FERNANDO BEZERRA RN-246iI67 
CASILDO MALDANER SC-2i4i/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421127 
PEDROSIMON RS-323OJ31 "-GERSON CAMATA ES-3203I04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-1RIS REZENDE G0-2031/37 
VAGO 6-VAGO 

.n. 
GUILHERME pALMEIRA AL-3245147 1-.10EL DE HOLLANDA PE-3197/99 
ANTONIO CARLOS MAoALHAES BA-2191/97 2-BELLO PAAGA MA-3069172 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 . .' 

.hlOAO ROCHA . TO-4071n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2381/87 4.JOSÉ ALVES SE-4055157 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 5-VlLSON KLE ÜBING SC-2041/47 ...,. , 

GERALDO MELO RN-2371(7.7. . 1-.10S IG CIO FERREIRA ES-2021/27, 
ARtt:J~ DA TÁVOLA RJ-2431138 . 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 
LÚDIO COELHO 3-PEDRO PIVA SP-2351/53 ' 

.. I 

MS-2381/87, 

I . .. I. ... 
i-.10SE BONIFACIO 

I 
I 
I 
I 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 T0-3055157 
por 

BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 1-MARINA SILVA, .' AC-2181/87' ' . 

PTB 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-ARL1NDO PORT~ < MG-2321122 • 

"?M' 
• • • • .. 4 I •• I I I I I I I t I 

SEBASTIÃO ROCHA AP-2241/47 1-OAACY RIBEIRO RJ-3188/89 ... / ... 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

OBS: De acordo com a n_ pnIIJOn:/oMIldade PlrtIdirIa ainda se tu nec .... rI. a 
seguinte alteraçAo: 

1 - PMDB: falta indicar 111tu1ar. 1 IU""'* 

REUNlóES-: QUINTAS-FElRAS ÀS 10:00 H8. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO Ao CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETAIUA: 311-3259/34" 

SALA N" 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3548 

I. 
t 
I 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(DesIgnada em 25+95) 

~: DepUllldo PAULO BORNHAUSEN 

VIce-Presidente: Senador CASILOO MALDANER 
~raI: Senador LÚDIO COELHO 
Secnt~ralAdj..,Io: Depu1ado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

T ......... ....-
PMOB 

J~Popça Maduce P\Dlo' 
CoIildo_ Roberto ReIpiio 

PFt 

VUsoa KIeiDlIriag Joel de HoIIanda 
_Já Jlllioc.m.,.. 

PSOB 
LddioCodho Geraldo Melo 

PPB 
EoperidiIo Amia 

PTB 
1!mIIIa_ 

1 ........ Simaa _do pó. Maiuce PiJdo, em 2-1G-95. 
2 PiIiodo .. PSDB em 22-6-95. 
3. RoFrio Silva _ por JIlIio _m. em 31-'-95 
4. JdIio_,,_lido por "'"'"" 11lmer ..... 1·-2-96 

PP 

Osmar Di .. ' 
PT 

Beaedita da Silva 
_oSuplicy 
Lauroc.m.,.. 

DEPUTADOS 

~ SopIeDI<o 
lIIoc:o Partamentar PFLIPTB 

Lucimo_ Aot&ioUmo 
PadoBcnbouIea J~ carlos Vim 

PMOB 
P1odoRitml Elias AbnIIIo 
ValdIr~ Rivaldo Macari 

PSOB 
I'rIIIcoM ........ Y <da Crusilll 

PPB 
"'"'"" JIIaIot' .~_ Joio PIzmIlIIIi 

PP 
DiIcou SponfIco Au~oFI<i ... 

PT 
Miauef- Luiz Maioardi 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

REVISTA dE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

n'127' julholselembro-1995 

Leia DeSte DÚDlero: 
Direitos e garantias fundamen'ajs - losapbat Marinho 
A Intnlduçlo da Lex Mercaloria 110 Brasil • a t~lo d. uma DOva dogmitlca - Amoldo WaId 
Justiça Milirar: por que sim e por que n.lo? Competência - Álvaro La'uarini 
A COOlljlniçlo. a ecIuaçIo brullelra - EcUvaldo M. JIoavenWra 

. A funçio judicante do Poder ~sIa!ivo lKl BrasiI- Paulo Lapa Saraiva . 
Diftilo à moradia - Sirgio Sirvolo da CuDb. 
Dos efeitos da fiIIêDcia deaetada DO estrangeiro - Edilson Percita Nobre Júnior 
ApropriaçJo iDdébita em matéria tributária - CarI .. Alberto da Costa Di .. 
A inciclêocia da Cofins sobre o faturamento de empresas de incorporaçio de venda de imóveis - Oswaldo 
Otbon de Pnntes s.ran .. Filho 
A uaJlo ertá>d e a Lei n' 8.971, d. 29 de dezembro de 1994 - OUo Edamo Yu.eu Gil 
Defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Teori Albino Zavaseki 
RevIdo do deebio da Reforma P.nal (198S-199S). Coa.tidençlla sobre a "ExecuçJo Provl!6ria da 
Sentença P ..... " - Maurieio Kuebne ' 
A contribuiçlo da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoamento da democracia - José Augusto Delgado 
Umaleilllra jurídico da prostituiçJD iDfaadJ - JoúaaellD .. Petry V ......... 
Contra1llçSo dileta: dispensa de licitação com base no ano 24, inc. VII~ da Lei n' 8.666193 - Jorge Ulisses J. 
Fernandes 
Emp ...... agrária e ..... beIecim.nto agrário - Fábio Maria de-Matti. 
Neoli~e~ru~-G~dston~ 

PrestaçJo do collW - iDllnIJIIeIIIO de lraaBparêDCia da AdmiJlistraçIo - Flávio S4tiro Femandts 
Regimes de C01l<Omllcia e politicas de conc:orr!ncia na América Utina: o caso do Menoosul - José Matias 
Pereira 
A evoIuçIo jarispRldeacial doo lÍJItID8S regionais intenuIciooais de proteçlo aoa direito. bllllWlOS - Jete 
Jaae Fiorali 
ContnOuiçôes sociais: a certidao positiva de débito com efeito de negatiVll em face do § 3' do an. 195 da 
Constituiçao Federal- Fabiana de Menezes Soares 
lDvali~ "OI omeio" dos atos administrativos pelo juiz - José Américo Ao Costa 
A disericionariedade admiDistratiVll e o controle judicial de seus limites - Amandino Teixeira Nones Júnior 
O contrato com cláusola de r\Jco para exploraçlo de petróleo DO Brasil- Th&deu Andrade da Cunha 
A Corte InIemacional de Jnstiça e o caso Estados UDidos - Nicarágua - Fredys Orlando Sorto 
Lei sobre o Tribuaal CoamhlcioDaI Federal Alemlo- (Lei do Tribunal Conmtucional Fedenll) - Luis 
MomoH .. k 
IX Congresso Utino-Americano de Direito Romano (Jalapa-México). Romanismo e indigenismo dos juris. 
tas la~ - Silvio Meira 
A Responsabilidade do EstadNIÚZ - Rogério Marinbo Leite Chaves 
Da correçao monetária dos débitos judiciais trabalhistas - José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

. Os pedi.,dós deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Tecnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
já estão incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: ........................................................................................................................... . 
Endereço: ...... ,., .... , .... , ............................................. " .............. , ..... " ........ ", .... , .................. . 
Cidade: ............................... UF: .... :, Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ....... .. 
Data: ............................. Assinatura: ............... .. .................................................. .. 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (R$10,00) 

Edição especial de 1995. 

Resolução nO 93, de 1970. Texto =lidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nos 51, 58 e 63, de 1989, e 1,9, 17 e52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

~Iução nO lnO CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA NOS 1, 10, 11, 17.22. 81 A 84, 88·A 108, 110 A 
127. (RS 12,50 O volume) 

Publicação trimestral de artigos jwidicos e tá:nico-legis1ativos com circulação inintenupta desde 
1964. 

SENADO & CONGRESSO (~5,00) 

Edição de 1995. 

Proposições I ~s(ativas, Tramitação, 1995. 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volume) 

1° Volume: Defesa da concorrência no Mercosul - Professor Werter Faria; 2° Volume: A 
Defesa coutra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; JO 
Volume: O regime comum de origem no Mercosul; 4° Volume: ZPEs brasileiras - A necessidade de 
mudanças no contexto do Mercosul; 5' Volume: Disciplina da concorrência de controle das concentra­
ções de empresas no Mercosul; 6° Volume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de Integração do Mercosul; 7° Volume: O estabelecimento de uma política comum de prote­
ção do meio ambiente - sua necessidade num mercado comum; 8° Volume: Hannonização Legislativa 
no Mercosul. 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (RS 10,00) 

Lei nO 7.210, de Il de julho de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
Contravenções Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilicito de Entorpecentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS 25,00) 

Edição de 1994. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS 12,00) . ., 
100 edição atualizada, 1994. , , 
Código Eleitoral. Lei de Ine!egebilidade. Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 

·1994. Legislação correlata. Calendário eleitoral. 

P~id ... à 
Sub"""J'etarla de Ediçllea TKnk:as - Senado Federal Praça dos Três Pode..." Via N-Z, Vnidade de 
Apoio m CEP 70165-900. Brasília-DF. Telefones: (061) 311-4ZSS e 321-7333. Telex: (061) 1357 



SubsecretaJ"ÚI de Edições Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

. CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) 

Euclides da Cunha. 

Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os Sertões. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) 
Edição atna1iyvla em 1995 COO1f>lOO as l'metWs Coostitncionais e as FmaIdas Cmstimciooajs de 

Rc\.isão. 

CONSTIruTION DE LA RÉPUBLIQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITUITION 
OF THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o francês ele Janques Vlllemain e Jean-Françoi. Cleaver (Tradutor do Senado 
Federal) da edição atualizada em 1994, contendo as Emendas Constitucionais e as Emmdas Constituci­
mais de Revisão. 

Tradução para o inglês de Istvan Vajda., Patricia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira 
Tavares de Souza, tradutores dos Senado Federal, da edição atualizada em 1994, contendo as Emendas 
Coostitucionais e as Emendas Constirucionais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 1994 (RS 3,oof 

Edição de 1994. 

Comentários à Lei nO 8.713/93 e informações complementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (RS 5,00) 

Edição de 1993. 

Coletânea de textos jurícicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

LICITAÇÕES, CONCESSÕES E PERWSSÕES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (RS5,00) 

Edição de 1995. 

Leis 8.666193, 8.883/94, 8.981/95, texto da Constituição fedeIaI sobre maIéria e Legislação 
Cauplcnuuar. 

RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 a roJeçlio) 

Edição de 1994. 

Sério com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regimejurídíco dos Servidores Públicos Civis da União. das autarquias e das 
fundações públicas federais e Legislação Complementar. 

Pedidos à 
··Subsecretaria de Ediçiles Tknicas - Senado Federal Praça dos Três Poderes, VIlI N-2, Unidade de 
Apaio m CEP 70165-900. BrasOia-DF. Telefones: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 



Subsecretaria de Ediç&s Técnicas do Senado Federal 

COMPACT DISK 

CO/ROM 

- Normas jurldicas de hierarquia superior (leis, decretos, decretos-Ieis etc.) com base no Banco de 
Dados "NJUT - Normas Jurídicas", de forma referencial contendo texto intagl3l da ConstituiÇAo, 
disponível no Sistema de InfonnaçAo do .Congresso Nacional- SICON, dO Prodasen. 

- O acervo inclui, além de 3.988 documentos anteriores a 1946, dados infonnatlvos da legislaçAo 
posterior àquele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário Oficial da UniAo (a partir de 1808) 

- Diária OFiciai da União (acervo micrográfico do perlodo 1930/1954) 

- Oiário do Congresso I - CAmara (a partir de 1888) 

- Diário do Congresso" - Senado (a partir de 1888) 

- Diário da Justiça (a partir de 1925) 

- Trimestralmente será editada uma nova ver.;ão do CO-ROM NJUT com dados atualizados. 

- O pedido deverá ser acompanhado de depósito bancário a ser realiZado na Caixa EconOmica 
Federal em nome da FUNOASEN, agência 0005, operaçAo 006, conta no 950.056-8. 

valor unitário: R$ 65,00 
Despesas postais: RS- 5,00 



SubSECRETARiA elE Ed~ TtcNlCAs 
do SENAdo fEdERAl 

Ú)NS'ITI"lJIÇÀo FEDERAL ATtJAI.JZI.OA COM 1'OOAS AS MUDANÇAS EFETUAOAs 
DESDE '" S\JA El.AfIOIIAÇAo &11988. INc:wIoAS, /NCLIJSIIIE, ~ AS . 
&m.~ (X)NS'JlT'UCIOHAIS DE REVISÃo. 

OS~idos. 
Subiéeretaria de EdiÇ6&s TéCnica$ - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes. Anexo 1, 22!andar - 70165-900-Brasnis- DF 

Telefpnes: (061) 31 1-3578.3579 e 3589 
Fax: (061/311-4258 e 32'·7333 - Telex: (OOU 1357 / 

Centra' de venda direta 80 usuério: 
vw N-2. Unidade de Apoio 1 ffundos do CEGRAF, pelo estacionamento • 

esquerda) 



, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ...........•.......•........................•.•............ R$ 31,00 

Porte do Coneio ................................................••.••.••••....... R$ 96,60 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$0,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em BrasíJia, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
Peia C8lxa Econômic:a Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta con-ente nO 920001-2 elou pelo Banco do Brasil 
- Ag&lcla 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podere; - BrasJ1ia - DF 
CEP: 70160-900 

MaiOres informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



EDiÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 


